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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA PROCURADORIA

REFERENTE AO PROCESSO DE N^, 004269/2015

PROJETO DÊ LEI NO 084 DE 22 DE DEZEMBRO DE
2015

"DÁ NOVA REDAÇÃO AO §4° DO
ART 106 DA LEI 1.347 DE 25 DE

JANEIRO DE 1990''

Projeto de Lei no 084 de 22 de Dezembro de 2015 de autoria
do Chefe do Poder Executivo, Prefeito JAIR CORRÊA que,
como dispõe sua Ementa ''DÁ NOVA REDAÇÃO AO §4° DO
ART. 106 DA LEI 1.347 DE 25 DE JANEIRO DE 1990".

A presente propositura visa alterar o art. 106 do Estatuto dos
Servidores Públicos, que autoriza em seu §4°, que o Servidor
Licenciado, para tratar Interesses particulares, venha a
exercer cargo ou função na Administração Direta, Indireta
Federal, Estadual e Municipal.

Acontece que o próprio §4°, na sua aplicação, em muitos
casos, acaba por extrapolar o prazo previsto no capuÇ do
aludido artigo 106, qual seja, licença por até 04 (qu
anos, afrontando, de forma reflexa, o princípio do concur^
público.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Somado a isto, o Município foi formaimente NOTIFICADO
pelo Ministério Público Estadual (Notificação Recomendatória
IC 2014.0009.8986) sobre a ocorrência de contratações
temporárias de servidores licenciados há mais de 04 (quatro)
anos.

Diante da lisura e simplicidade do Projeto de Lei, essa
PROCURADORIA, não vê outra alternativa, senão, o
parecer pela sua aprovação, visto que a nova redação
protege assim a Constituição Federal, senão vejamos:

...§40 O servidor licenciado na forma deste artigo não
poderá exercer cargo ou função na Administração Direta ou
indireta do Município de Linhares, Estado do Espírito Santo.

Por oportuno, se esclarece, que o artigo 180,1 do Regimento
Interno da Casa, que as deliberações do Plenário no que
tange ao projeto de lei em questão deverá ser por MAIORIA
ABSOLUTA dos membros da Câmara, quanto à votação
deverá ser atendido o processo NOMINAL DÉ VOTAÇÃO,
conforme disposto no inciso II, do artigo 191 do Regimento
Interno desta Casa de Leis.

Assim a PROCURADORIA da Câmara Municipal de
Linhares, reunida com todos seus membros, após análise e
apreciação do Projeto em^ destaque, é de PARECER
FAVORÁVEL à APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI DE
N®. 084 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015, por ser
CONSTITUCIONAL, em conformidade com o entendimento
da COMISSÃO DÊ CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Plenário ''Joaquim Calmon", aos vinte e dqi
fevereiro do ano de dois mil e dezesseis.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE
FINANÇAS

REFERENTE AÒ PROCESSO DE N°, 004269/2015

PROJETO DE LEI N» 084 DE 22 DE DEZEMBRO DE

2015

"DA NOVA REDAÇAO AO §4° DO
ART. 106 DA LEI 1.347 DE 25 DE

JANEIRO DE 1990''

Projeto de Lei n® 084 de 22 de Dezembro de 2015 de^autoria
do Chefe do Poder Executivo, Prefeito JAIR CORRÊA que,
como dispõe sua Ementa ''DÁ NOVA REDAÇÃO AO §4° DO
ART. 106 DA LEI 1.347 DE 25 DE JANEIRO DE 1990".

A presente propositura visa aiterar o art. 106 do Estatuto dos
Servidores Públicos, que autoriza em seu §4°, que o Servidor
Licenciado, para tratar interesses particulares, venha a
exercer cargo ou função na Administração Direta, Indireta
Federal, Estadual e Municipal.

Acontece que o próprio §4°, na sua aplicação, em muitos
casos, acaba por extrapolar o prazo previsto no caput, do
aludido artigo 106, qual seja, licença por até 04 (quatro)
anos, afrontando, de forma reflexa, o princípio do concurso
público. bfl
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Somado a isto, o Município foi formalmente NOTIFICADO
pelo Ministério Público Estadual (Notificação Recomendatória
IC 2014.0009.8986) sobre a ocorrência de contratações
temporárias de servidores licenciados há mais de 04 (quatro)
anos.

Diante da lisura e simplicidade do Projeto de Lei, essa
COMISSÃO DÉ FINANÇAS, não vê outra alternativa,
senão, o parecer pela sua aprovação, visto que a nova
redação protege assim a Constituição Federai, senão
vejamos:

...§40 O servidor iícendadú na forma deste artigo não
poderá exercer cargo ou função na Administração Direta ou
indireta do Município de Linhares, Estado do Espírito Santo.

Por oportuno, se esclarece, que o artigo 180,1 do Regimento
Interno da Casa, que as deliberações do Plenário no que
tange ao projeto de lei em questão deverá ser por MAIORIA
ABSOLUTA dos membros da Câmara, quanto à votação
deverá ser atendido o processo NOMINAL DE VOTAÇÃO,
conforme disposto no inciso II, do artigo 191 do Regimento
Interno desta Casa de Leis.

Assim a COMISSÃO DE FINANÇAS da Câmara Municipal
de Linhares, reunida com todos seus membros, após análise
e apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER
FAVORÁVEL à APROVAÇÃO DO PROJETO DE LEI DE
N"*. 084 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015, por ser
CONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências. 
b̂O
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Plenário ''Joaquim Calmon", aos vinte e dois dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e dezesseis.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

REFERENTÉ AO PROCESSO DE N°. 004269/2015

PROJETO DE LEI No 084 DE 22 DE DEZEMBRO DE
2015

"DA NOVA REDAÇÃO AO §4° DO
ART. 106 DA LH 1.347 DE 25 DE

JANEIRO DE 1990'

Projeto de Lei po 084 de 22 de Dezembro de 2015 de autoria
do Chefe do Poder Executiv9, Prefeito JAIR CORRÊA que,
como dispõe sua Ementa "DÁ NOVA REDAÇÃO AO §4° DO
ART. 106 DA LEI 1.347 DE 25 DE JANEIRO DE 1990".

A presente propositura visa alterar o art. 106 do Estatuto dos
Servidores Púbiicos, que autoriza em seu §4°, que o Servidor
Licenciado, para tratar interesses particuiares, venha a
exercer cargo ou função na Administração Direta, Indireta
Federal, Estadual e Municipal.

Acontece que o próprio §4°, na sua aplicação, em muitos
casos, acaba por extrapolar o prazo previsto no caput, do
aludido artigo 106, qual seja, licença por até 04 (quatro)
anos, afrontando, de forma reflexa, o princípio do concurso
público.
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Somado a isto, o Município foi formalmente NOTIFICADO
pelo Ministério Público Estadual (Notificação Recomendatória
IC 2014.0009.8986) sobre a ocorrência de contratações
temporárias de servidores licenciados há mais de 04 (quatro)
anos.

Diante da lisura e simplicidade do Projeto de Lei, essa
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, não vê
outra alternativa, senão, o parecer pela sua aprovação, visto
que a nova redação protege assim a Constituição Federai,
senão vejamos:

...§4^ O servidor licenciado na fôrma deste artigo não
poderá exercer cargo ou função na Administração Direta ou
indireta do Município de Linhares^ Estado do Espírito Santo."

Por oportuno, se esclarece, que o artigo 180,1 do Regimento
Interno da Casa, que as deliberações do Plenário no que
tange ao projeto de lei em questão deverá ser por MAIORIA
ABSOLUTA dos membros da Câmara, quanto à votação
deverá ser atendido o processo NOMINAL DE VOTAÇÃO,
conforme disposto no inciso II, do artigo 191 do Regimento
Interno desta Casa de Leis.

Assim a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da
Câmara Municipal de Linhares, reunida com todos seus
membros, após análise e apreciação do Projeto em destaque,
é  de PARECER FAVORÁVEL à APROVAÇÃO DO
PROJETO DE LEI DE N®. 084 DE 22 DE DEZEMBRO DE
2015, por ser CONSTITUCIONAL.
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É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências. g
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Plenário "Joaquim Calmon" aos vinte e dois dias do mês de
fevereiro do ano de dois mil e dezesseis.

Pre ente

10 SILVA

ANTONI CA OS DA HA TEIXEIRA
Relator

OEL CELESTRINI

Membro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

GABINETE DO PREFEITO
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MENSAGEM N». 084/2015.

Linhares-ES, 22 de dezembro de 2015.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,
y

Temos a elevada honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à
apreciação dessa Colenda Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que "Dá nova redação
ao §4° do Art. 106 da Lei n° 1.347 de 25 de janeiro de 1990".

A presente propositura visa alterar o art. 106 do Estatuto dos Servidores Públicos, que
autoriza em seu §4° servidor licenciado para tratar de interesses particulares exercer cargo ou
função na Administração Direta, Indireta Federal, Estadual e Municipal.

O §4° ao ser aplicado, em muitos casos, extrapola o prazo previsto no caput do art.
106, qual seja, licença por até 04 (quatro) anos, afrontando, de forma reflexa, o princípio do
concurso público.

Ademais, o Município foi notificado pelo Ministério Público do Espírito Santo
(Notificação Recomendatória IC 2014.0009.8986) sobre a ocorrência de contratações
temporárias de servidores licenciados há mais de 04 (quatro) anos.

Em síntese, essa é a justificativa que deve ser consignada nesta Mensagem,
aguardando o pleno acolhimento por parte dos ilustres Membros do Poder Legislativo, ao
mesmo tempo em que solicitamos seja dada a tramitação de urgência, nos termos da Lei
Orgânica do Município.

Ao ensejo, renovamos nossos protestos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

ÍAIR CORRÊA
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PRO.TETO DE LEI N° 084 DE 22 DE DEZEMBRO DE 2015.
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Dá nova redação ao 4° do Art. 106 da Lei n°
1.347, de 25 de janeiro de 1990.

Art. 1.° O §4° do Art. 106 da Lei n° 1.347, de 25 de janeiro de 1990, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"§4° O servidor licenciado na forma deste artigo não poderá exercer cargo ou função
na Administração Direta ou Indireta do Município de Linhares, Estado do Espírito Santo."

Art. 2." Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte e dois dias do
mês de dezembro do ano de dois mil e quinze.

^  V

/^AJR CORRÊA
V Prefeito Municipal
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Uei M*, 1347/90. DE 25/01/30.

"DISPÕE SOBHE O ESTATUTO DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO MUWICTPIO DE LIJMHARÊS, E

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

O Prefeito Municipal tJe" Linharea, EataíSo 4o Eapí

rito Santo: faço saba^ Ciae a Camara Municipal aprovou e eu saneio

no a seguinte Lei:

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇQÍES PflElUTOHAHEg

Art > 1" > - Esta Lei instituí e oíscipiína o

(3'^'e <ie relajçao dos servidores públicos do Município-

Art. - Para os efeitos desta Lei> conside

ra-se:

I  - SERVIDOR PÚBLICO - A pessoa legalmente investida em cargo

público^

II - CarÇO publico - Um conjunto de deveres+atribuições e

responsabilidades cometidos a uma pes

soa e í^ue tem como característloas os

senc i ai g, a c r i agão em Lei, den omi n aç ao

própria, número certo e pagamento pe

loa oofree do Município»
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Art* 3®- " Õ vencliEânto doô car£OS públicos > obu

deooi^á a padrões fixados em Lei*

Art, 4^- - Os careoõ publlooâ são acessíveis a

todos os brásileijíroõ, observadas as condições estãbelecidas efii

Loi.

0  tiVPLO II

tjo& CãOBOS t w raçâss DB cvmeiãÊÊCK

CAPITUX.a %

DOS GMlâOâ

Art, 5a> - Oô cargos pâblloos podem ser de provi

Bientc afetivo ou em oomlssao.

^  5 1=- - Os cargos efetives são considerados de
•
carreira ou isolados»

I  w - à vedada ã atribuição aó servidor públi^

cCj de encargos ou serviços diferentes dãs tarefas próprias do seu

cargo, definidas era Lei própria*

€ 31* - Os cargos de provimento em somissaO se

destinam a aterider a encargos de direção« chefia ou assessoraaíentQ



Art> 6^. - Aâ nomeações para cargòs am co^j
são, (teverão zwealr preferencialiDeiitej sbí ̂rvld^res oçaipantes

carsos d# carreira técnica w proflseictial, nus caaoe e eondj

çõea prevlataa en L«l*

CAPITULO JI

DB

Art■ 7^. - da Confiança é t> anca
atribuído a eocarragados w outr»® que a Lei deteminar, a quí
haja gratificação»

^ ~ O ScivldoF Publico scrã desl^naiio pí
ra o exercício da função de confiança, pelo Prafaito Hunlcipal.

- A função de confiança não consti-fcuj ã

situação pemanento^ e aim vantageoi transitória pelo efetivo exei
ciclo da função.

TITULO 111

1X> MÇmiKUTO E ikA IMdtaClA

capítulo 1

de:
Arta 8*» - Dô cargoa públicos são prvvidqs

I - NoiBeação;



li - traíisferencla;

III - peadifllssão;:

ív - reintegração^

V  - ajf^roveitâiBéiitof

VI - reversão.

Parágrafo ÚnioD - Conip^te ao Chefe áct Poder

F^^eotivo, prover-t por Decreto» de acordo com as norícas vigen-fces*

os cargos públicos, ealvo exoeções. previstas na Constituição.

SEÇÃO X

HA Moivncié

Art* 9^^. - A noiDeação será feitai

I  - em caráter efetivo^ quando se tratar de oandidatõ aprovado

em concurso publloõ;

li - em subetltuição, no impedimento legal de ocupante de cargo

efetivo o« en comisaão;

III - em camlssão, quando se tratar .de cargo que assim deva ser

provido*

Arti 10. - A noôeaqãd liõ caso dd Item 1, do

Ai-tlgo anterior, obedecerá rigorofianefite ̂ à-órdem de classiflcé

ção em ooncUroo publico.



DO GMDQBaO

Art. 11. - A primeira lavestidura em carge

públlcOfi dependera- de aprovarão previa em concurso público de

provas ou de provas e tltuloa»^ salvo os ""çasos previstos fim Lei,

Farafiraj^o tia^íGO — Prescindira de concurí /

publico,H a nomeagao para cargos em cõmlssãoj daolarados era Lei,

observado os Incisos V e VI, dõ Artigo 32» da Constituição Esta

dual<

Art■ 12-. - Oa concursos públicos serão reall
aedos para o provimento de cargos vagos nã sídiaiplstração ntunici
pai.

Arta L3, - .P^as instruções para o concurso,4^;^
serão objeto de regnlamentação pslc Poder Executivo,. constarão
Obrigatoriamente:

I - ca.requisitos para a Inscrição dos candldatõsr

II - praao de validade, que será de 02 (dois) anoá» podendo ser
prorrogado por igual períodoí-

III — o limite nLinlmo de Idade para inscrição.



DA TOfflE

14^ - Poss« é o ato de Investidura em

carg)0 pút>licOik

Pajpagrajo ftllco - Mao liavera posse nos casos

promõçso» trân^f«ritícÍâL» readaptarão, rairitegràção e designa

ção para flúiçao de cõiiüílança

Art. ISii - São ra<|UÍ&itos par-á a .posse:

I  - nacionalidade trasilelras

II - Idade rainlna de 16^ (dezoito) anos;

III - pleno gozo dos direitos políticos;
I

IV - quitação com && obrlgaçõea fliilltares;

V  - bom procadlmOnto, comprovado através de atestado de ante

cedentes;

VI - sanidade fiaica e mental, comprovada em inspeção médica

oficial;

VII - habilitação prévia en cone"urso publico de provas ou de pro
mf

V9S e títulos, salvo-quando se tratar de substltüiçao eu

cargo de provliíiento em oooíãsãoí



~  cuniprliiiento das condizes ̂ spn^cisls p-íevistas ain

ou FagulainsntoT psira deterainados cargos;

IX - apresentar declaraç^ de beriâ»

Lei

II

III

^  l^> —• &ao ccmpeteíites pára dar posse;

-  o Prefeito, aos Secretários, ao Coordenador^ aofi Chefes
do Gabinete o de Departenientos, ao Procurador, ao Subpro

Curador e aos Assessores;

f

-  o Procurador, nos deaiais casos;

-  O Presidente da Canara ao Diretor^ e este aos dentais Ser

vidores,

Art* 17. - Do temo de posse, assinado pela

autoridade competente e pelo serridor, constará o comprotnisao de

fiel cunprliDento dos deveres e obriga^ces.

) I

Art- IS, - Poderá haver posse mediante pro
curaçáo, a juízo da autoridade cospe tente.

i^- - A autoridade que der posse verifi

cara., sob pena. de re^onsabllidade, se foram satisfeitas as oonrii

ções legais para a investidor a.

Art. 20.m - A posse deverá -verlficai^se no,

prazo do trinta dias contados da data de publicação do Decreto pOclI
órgão oficiai.



Art * 21 * - O prazso quê trata t> Artigo ante

riop, poderá «er.prorrogado por trinta dias» por solicitação os
y

crita do interessado» mediante ato da autoridade competente»

Parágrafo - Se a posse, não ae dor don

tro do pra2õ inicial da prorrogação, será tornada aêrn efeito a

nomeação»

Art» 22- - O praso Inicial para o funcionáY J '

rio em férias ou licenciado tonar pobbo, exceto no caao de licen

ça para tratar de interesses particulares* sera contado da data

em; que voltar ao serviço»

Art- 23» - O praso para posse em cargo efetl

vo de provimento pór concurao publico, de conoursàdo investido em.

mandato eletivo, fluirá, obedecendo c diepostc no Artigo 32, da

Constituição Estadual.

1 I I

»;NVHrH

Art- 24- - Exercício é o ato pelo qual o sor

vldor assume as atribuições do -seti cargo.

Art> - O início» a interrupção e o reiní

cio do exercÍGIo,serão registrados nos assentamentos InddLvidúais

dó servidor*



Art, 26^ Ao Chefej ao quàl sa subot^lna- g

servidor, c<]âiipete dazi^lbe éxerdçio>

Aft*. 27, - O exercício terá .início no ipraso

de 15 (quinae) dias contâdoB;

X  — da publicarão oficlâl do ato» no caso de rointo£írAõão{

II - da' posse» nos deioais casos»

Papajeerfffo flhlco - ̂ando ac trátar do pop^fs
■1 , .Oii cargo da professor, verif^oadA eni epdca de férias escolares, o

exercício terá. início irio dato fixada peara o coinêQO daa ati vi dadas
decanta 3 do astabãlâclniantD da anslno» no qual for obrigatorianen
te localisaâo o servidor»

gBWBIPgfo X T

BO FBOAAVtel»

A^_v 29 » O Eatãftio .Proteatórib é o parío;^
da 02 {dois) anos da afetivo axarclelo do servidor noDeado, en
virtuda* de concurso público.

Papágrãtfo- tfeiiõo - No paríodo da estagio »^u
rai>-sê^at> requisitos detemtinarao-a ooonLveiíiiencia ou não á efe
tivarão, a saberi
I  - idoneidada vtoral;

II - assiduidade;

III - 'disciplina;
IV - af iciénclai



Art, gRjL - A ãvâliâ^ão estai^látrioô aera

por una oonlsaao transitoriai fonoadá 03 (uros) .mases antes

do téttâliio do estágio e composta por 03 (três) servidores da

Prefeitura^ ocupantes de cargoô do nível" superior aoô doa avalia

dos, designados pelo Chefie do Poder Executivo Municipal.

§ la. - A apurapio dos requlsltoa será fe^

ta de acordo com regulamento eleibiprado pela camissao e hãixado

pelo Chefe do Poder Executivo«

§ , - Do parecer da Comissão» áa oontrariQ

á efetivaçãoT será dado vista ao estagiário, pelo prazo de 10

(dez) dias, para apraaentar sua defesa,

j& - Julgado o parecer a a defesa, o

Chefe do Poder Executivo se considerar aconsalhaval a exoneração

do servidor, detenninará a lavratura do .respectivo Decreto.

^ I 4^, — Se o despacho do- Chefe do Poder Exe

Cutivo for favorável á permanência do servidor, a confirmação tiao

dependerá de novo ato.

U lÁCAlâíXAGiiCl

art. 30- A locaLlzação á o ato nédiante o

qual O servidor paissa a exercer suas atividades em oútro setor,

diado em localidade diferente ou não da anterior, dentro da adnd

nistração miinlclpal.



§ 1** - Dar-se-á a Icxsalização "ex-offíclo'

ou a pe{3i<2o do servidor,

§  A looalisação por perouta serã. fej

taj que possível, entre sezTvldores ooupantos do IgMâl

go e processada a pedido escrito de ombos os interessados,

Art* 31," - Quando a localização implicar txí

mudança pezmanente do loçalid.éide^ o servidor fora Jus a um pei-j

do de transito de, no máximo, 03 (três) dias*

^GBSBSSÚ Y £

HA amsTMiiiçfc

Art, 32- - Haverá substituição nos casos

inpedímento lesai ou afastamento de titular de oargo efetivo«
fc

cargo em cooilssao ou de função de conflança-

Art■ 33- - A substituição dependerá de atí
do Poder Executivo,

Parágrafo Õnloc - Qualquer si^stituição »í
rá renaunerada c por todo o periodo,

Art, 34, - A subâtltulçãc só ae efetuará
quando imprescindível,em face das necessidades do servloc* e qu«
dc impossível a redistribuição das tarefas*



ParAB^aJo Uiiíco ^ Durantê o tempo <3a s«bst4

-toiçâo, o BubBtltutò pepoebBFa o vencimeafito do cargo ou a gratifl

cação da ftthção do õtKbatl-tuídb, ressalvado o direito de opção*

SOBSFI^ T X í

M HKflnwctgi^

Ar1:> 3.5* - Será readáptaido» eni atividade con

patívél com soa aptidão física o mental ̂ t> sorvldor efetivo que

sofrer modificação no seu estado de saúdes -qôe -iãposoiblllto ou

desaconselho o exeroí-olo das atribuições inerentes ao seu cargo,

desde que não Sé configure a necessidade Imediata de aposontadc

ria ou licença para tratan^tò de saúde«

jUll § l B * - A verificação da úéoéssidade de rea
daptação, será feita em Inopéção médica oficial*

§■ 2^» O ato de readaptação e de oompéten

cia do Chefe do Elxecutlvo Municipal.

Art, 36. - A readaptação não acarretará déS
cêsso nem aumento de vencimentos.



M tW^WSPEBBWClA"^

^rt. 37, - TrajfisfePericial ® o Ãto âé provlnien
to iQediant& o o servidor sfetivo permuta o seu capg.o por
outro de iguâl padrão de vencimento, observada a habilitação pro]
fisBional.

S X'- - A transferencia será feita a pedí-^ç
do servidor, atendida a oonveniencia do serviço.

^  - O servidor será obrigado a sul^meter^
-se a prova de habilitação, quando o ear^o para o qual deve ser

transferido, exigir conhecimentos que não tenham sido avaliados
no seu ingresso no serviço públlcc.

SEÇÃO III

DA iEEASmsSÃp f
s

AJ*t" ^8^l - Headiíilôsao e o reingre-sso no ser

viço publico, do servidor efetivo demitido ou exonerado, sem res

saroimento de vencimento e vantagens«

Paragrafo tfaico - o readmitido contará tempo
de serviço publico anterior, exclusivamente para efeito de dispò
nibiildadte, aposentadoria e gratificação adicional por tempo de

serviço.



Art^ 39. - A r«Euãiialõaão far^se-a tio oargo an

târloFfiertte ocupado polo sorvidôrf ou naquftle era qúe tiver sido

tran^ormado, e dependera:

a> da oxistinoia de vaga;

b) da existência de cãxidlidatol^ heibilitados eia concurso público;

o) dé prova de capacidade física, nediante Inspe^eo oêdica dfldalk

S E C 2 O I V

#  OA WSmtBGÊÊÊíSS^

Art* 40*^ A reintegração^ i^ue decorrerá da

deciaão administrativa ou judicial, á o reingresso nó serviço pú

blico .çooi ressarcimento das vântagons Ixgaâaa cargo.

§ 1^. - iOuarido a .relntêgração é resultado da

decisão Judicial, serão também ressarciávels as custas e bcmoràrlDe

de ãdyogâdos.

§ 2 a■ - Será sempre proferida em pedido de

recansideraçãc^ em recurso ou ém revisão de processo, a decisão
administrativa que determinar a reintegração.

Art^ 41-' — A reintegração será feita no cargo

anterlonoente ocupado; se este houver sido transfomado» será fe^
ta no cargo resultante da transformação; se extinto^ era cargo dê
remuneração ou vencimento equivalente,atendida, a habilitação prõ
fiesional*



Art.. 42^ - Se integrado O SOrvidor, Quem Ifoe

Houvor Ocupado o lugnf j será reconduzido ao cargo anteriorDaonte o

cupado, sen direito a iftdenlzaç:aOp ■ aproveitado OW Outro cargo ou

posto en disponibilidade.

Art M 43 * - D servidor reintegrado será subnve

tido a inspeção médica e aposentadop se Julgado incapaz.

S E Ç Â O V

DO APSOIEmiEnO

Art, 44. - Aproveitamento é o reingresso no

aervlçc público, do servidor em disponibilidades

Art,_.4&, - Será Obrigatório o aproveitamento

do Servidor eiii disponibilidade, em cargõ de natureza e vencimento

ou remuneração coHipativels oon o anteriormente ocupado» ;

§ 1^^ - Havendo mais de um concorrente à ines

ma vaga, terá preferencia o de maior tempo de disponibilidade, e

no caso -de empate, será decidido pelo de maior tempo de serviço*

§ gs.» - í> aproveitamento dependerá de prova

de sanidade física e mental, mediante inspeção médica oficial, e

de não contar o servidor en disponibilidade 70 (setenta) anos de

Idade, caso em que será coapã-lsoriaiaente aposentado.



^  provada a incap^idade definitiva
em inspeção raedicaf sera decretada a eposentadona*

Art* 46'« — Sera tomado aem-efeito ̂ o aprove^

tasiento e cassada a dl s|>otilbll Idade se o servidor nao tonar posse

no preso^lesai, aalvo oaso de doença comprovada em inepeção méd^

ca.

S E Ç £ O V I

Jk/L BEVEBSSo

Art* 47* - Reversão é o reinsresso no serviço

publico do servidor aposentadc, quando insubslstentes os motivos

da aposentadoria.

Art. ̂  - A reversão far-se-a» de preferen

cia, na mesoto cargo.

Art* 49*. - wão poderá reverter ao" serviço pu

blicOf o aervidõr aposentado que contar mais de 60 (sessenta) anos

de lâade, ou Julgod-o sem capacidade fíaica e mental em inapeção mé

dica -oficial.



Ú TACãKÚ

Ar^t ■ 50, - A vi^anola do' decoír^pá d^í

I - exovveraiçãoí

II ^ demi&õâo;

III - traiii^ferenolâ;

IV - a^osantôdorla;

V - falôcimen-fco; v

VI - declaz^çio da parda da fimçião pública;

VII - invaatidura cm pu-brp cargo, exceto em $e tratando da:

a) Bubstltúlçao:

b) oar^ da Govorno ou de' direção;

c) cargo em çqmiasão;

d) acumularão legal.

Art. 51. - A vaga ocorrera na data:

I do fato ou da publicarão dc ato de vacância, de acordo CcO

o Artigo SO.

II - da vlgenola de ato ̂ua criar o cargo e conceder dotação pa

ra o aeu provimento ou do que determinar esta última medida,

se o cargo estiver criado.

Parágrafo ÚpIco - Verificada a vaga, aerão ccn

sideradas abe^^tas, Eia mesma data^ todaa as que decorrerem de seu

provimento.



Art> 5S* ̂  QuarwJo s« de fiui^ao de con

fianjça^ dai^se-á a vacância por dispensa ou por destituição■

paráffiroto Órtloo - A dispenso sêrã o pedido ou
"ex-ofXÍcio"

Art> 53. ^ par-se-a a eaconeraçaot

I  ̂ a pedido;

-  **ex-ófjrício'* > quando:
a) se tratar de cargo em comissão;
p) não so-tisfeitas os condições do estágio probatório;
c) o servidor tomar posse em outro cargo publico,ressalvado

o caso de .aouraulação permitida;

d) prescrita a pena de demissão;
e) o servidor nao entrar em exépjçí^cio no praso de 15(quinse!

dias, a contar da data da posse;

f) condenado o servidor a pena sO$»erlor a 051 {dois} anos de

mi reclusão, ou superior a 04 (quatro) anos de detenção*

Art, 54, - O servidor que solloltar exonepâçãic
nos temos do item Ij, do Artigo anterior, devera conservar-se era

exercício^ salvo proibição legal, durante IS (quinze) dias após a
apresentação dó pedido*

§ la* - Hão havendo prejuízo para o serviço,
a critério dõ ChefTe da repartição» a permanência do servdidor em
exercício poderá ser di^ensada»



S 2?, - são eoflap^etenties para eMnerar-t

meenas autorldaítes competentes para dar posse, de acordo oom o dia

poeto no Artigo 16».

TÍTUI-O I*

DOS siaEriOG e das. totomb

CA.ipfTni.O X

lUS AESEÜSICCliBS FBHiTIfníWES

Art. 55. - Os servldoreB públicos municipaiôt

terão direito a:

a) PLôO Salarial proporcional a extensão e à complexidade do traba
llio; .

b) irredutibilidade do salário, salvo o expoeto em contrario ou

acorâo coletivos

c) décimo terceira salário, cOrt base na remuneração integral ou o
valor da aposentadoria í

d) remuneração do trabalbo noturno, Superior a do âii^mop

ej salário família para os seus dcpenderstes;
'  ̂

f) duração do trabalho normal não superior a. oito horas diarias e

quarenta e quatro semanais-;

g) remuneração do serviço extraorditiaric superior, no inínisipt
ciiíquenta por cento ã normal:



h) de férias anuâls raiiiun«r€údas, ccffli pelo roenoSi tun ter^o â

nâls do que o salário normal^

i) licat^as à gestante, conforme disposto no Ajrtlgo 102;

j) Xicen^a paternidade conforme disposto íio Iten VIII, do Artigo

57;

I) redução dos riscos Inerentes ao trabalho, pdr ãièio de nomas

de saúde, higiene e segurança do trabalhoí

II) adicional de reíDune ração para as atividades penosas i insalubres

^ou perigosas, na forna da Leij
n) proibição de qualquer disoriiiiinação,»o tooahte a salário e

critérios ds admissão do trâballiador, portador de deficiência;

o) a livre associação prâfissionâl ou sindical, observado o Art^

go da Constituição Federal*

GAPXTQLO II

m mm SB smwiiça

#
Art, 56, - Será feita endias^ s apuração do

teflipo de serviço*

5  > - O núnero de dias será convertido em
n

anos, cossiderando o ano como de trezentos e sésSepta e cihco dias

I 2«* - -Feita a conversão, os dias, restan

tes até oéntó e oitenta e dois não serão computados, arredondando^

-so para um ano, quando excederem ease númerot nos casos de cáicu

Io para efeito de aposentadoria e adicional*



S 3*^ - Serüo corâiputa^os os efetivos de

exercício á vista do registro de fteqüência ou da follia de

moEitOp

Art* 57*. - Será considerado de efetivo

ciclo, o af^tanento en virtude dei

I  - férias;

XI - cosanento, até OS (oito) dias;

III - luto, por faieclnentot de pessoa da família até 2^, grí >

até 08 Coito) dias;

IV - convocação para sõrvlço militar;

V  - Juri e outros serviços oibrijfatérlos por Lei;

VI - exsroíoio de cargo de prcvinexito em comissão, cargo de S;o

vemo Ou aâministração na esfera federal ou estadual;

VII - exercício de oargo efetivo ein substituição;

VIU- licença paternidade até C5 (oinoo) dias;

IX - férias^proBiio OU licença prêmio;

X  - licença k servidora gestante;

XI licença por doença especificadas no Artigo 101;

XII - licença ao servidor acidentado ean serviço;

XIIX- licença ao servidor atacado de doença profissional;

XIV - estudo ou missão oficial no território ciãcional ou no ext£

rior, até 24 (vinte e quatro) mies&s;

SJ - exercício e unidade de adpuinistração indireta;

XVI - convênio em que o Hiunicipio se conqiiximeta a participar con9^

pessoal;

XVII- contratação coib o Município para exercer funções de asse^

soramante ou trabalhos técnicos ou espooiallüiados, com^su^

pensão do vínculo es^atut^lo;



XVlli - faltas até o máximo do 03 (trêã) âiaa durante ô inêôi com
provadas púP ataviada meOlco*

XIX - intopregno ètitra a oxcmeração de om cargo, disperiaa ou
rescisão da contra"to cort or^gaO publico wünlclpal, e o

cicio em outro cargo público muiiicipal, quando o Inter

regno-so cotistitua da dias nao utois;

KX ^ doonça de notificação couipulsõriaj tiá forma dá .legislação
especifica;

XZi - prisão administrativa ou suspénsao preveiitivá# se inocen

f(|| tado afinal, ou.quando do processo houver resultado tao
somente a pena de repreensão ou ímilta;

XXii - licença para campanha eleitoral* ho período eíntre o rcgls

tro da candidatura perante a Justiça Êleitpral e o dia

seguinte ao da. eleição;

XXIII - suSpenBão, quando convertida em multa;

XXIV - trânsito para ter exercício em nova sedé;

XXV - prestação de prova ou exaise* quando se tratar de estudan

te em curso legalmente instituído, mediante apresentação

^  de atestado fornecido pelo respectivo estabeleciniento de

ensino;

XXVI - Concurso Público Municipal;

XXVII - exereí-ciò de cargo eletivo, federal, estadual e nutílcipal.

Art. 58* - Para efeito de aposentadoria i

dl spon Ibl lidade, coniputar-se-a Integralnten te t

I  — o tempo de serviço publico federal,estadual e municipal;

II "O período de serviço ativo nas forças armadias, prestados

durante a paz, computãndo-se pelo dobropo teitipo |ie opere

gões de guerra;



III - o tenipo qualquer outra forma de

a4mlaaã.o> deade que i^miinerado peloâ cofree públicos;

IV - o período de trábâlho pre^taâõ k instituição da caráter

privado, qua tiver sido trauéfornada■ em estabeleclmeiito

serviço publico^ provado por dObunoEitoo expedidos pelo
I

proprlo estabelecimento;

V  - o teiBpo eiR que o servidor esteve em disponlb 11 Idade ou

aposentado;

VI - o tempo de afastamento por motivo de licença para trata

mento de saúde;

VII - o tempo de serviço prestado em cargo eletivo, quar antas

ou depois do Ingresso rio serviço público.^

Art. 59, - i vedada a acumulação de teanpo
de serviço prestado ooncomitantemente em dois ou mais cargos ou

funções da União^ Estado, Hunlciplo a Autarquias*
'  4
K.

CAPÍTUJ-O XII

Art» - O servidor ocupante do cargo de

provimento efetivo^ adquire-establlidada. dapois da OJS <doiô) anos

de exercício, quando nomeado em virtude de ccncurBo:

I 1'. - A estabilidade dia respeito ao servi

ço público, a não ao cargo.



Art, 61> - O servidor pfâbllGD imuilcipàl per

dera o oargoi

I  - no caso do OKtinção do cargo;

II - ein virtude de sontcAça Judicial j

IIÍ - em caso de demiasãúp aiedlanto processo administrativo, em

que se lhe tenha sido assegurado ampla defesa*

P^agrafc ünico - O servidor em estágio prc

batorio SC será admitido no cargo» ã|)os a observância do Artigo

sí^e seu ParágrafòíOu medi ante processe aâninistratlvo quando es
■ se se Impuser antes de concluí do o estágio*

capítulo I T

DA APOeEWCUKHlA

Art, ea * - Aposentadoria significa o afasta

manto reniLoierado do servidor dos quadros do serviço público ativo

ea^rasão da idade, da condição física ou do tei^o em que prestou
serviço.

Art. 63* - O servidor será aposentado:

I  - por InvalidesSf pennánente» sendo os proventos integrais, qutsn

dó decorrentes de acidente em serviço, moléstia prcfissio

nal ou doença grave, contagiosa ou incurável, especifica

das em Lei, e proporcionais nos dentais cascss

II - ccmpulseriamente, aos setenta anos de idade, com proventos

proporcionais ao tempo de serviço;



3[I1 - volwit^l^mente;

a) aos trinta 8 cinca anos de serviço, aO hOúlânii» a firOfl

triata, se isultieri ocfln proventos integrais;

t)) aos trinta ario^ de-efetivo exercício om funções do íCta

gistério, se. professor * e. vinte e cinco, se professora,

com proventos integreis;

c) aos trinta âiios de serviço^ se homem, e aos vinte e

cinco, se nulher, cõn proventos proporcionais a esse

.teApo; ^

d) aos sessenta' e cinoo anos de idade, se hcmein, e aos

sessezrta,. se mulher»-coqi proventos-proporcionais ao

teopo de -serviço..

f  - o teopc üe serviço ijubllco federal,

estadual ou aunlcipal será cof^utaao mtograLaento pa^ os efeltoâ

de aposentadoria e 'de dispciiLibilidade.

A-

§ 2g> ■- Ao Bêrvidor ex^cosabatente da £*.Guer

ra Mundial que teriha participado efêtivamente. ein operações bél^
caa^ o assogôradc o direito "à aposentadoria ao.s 25 (vinte e oin
.qo) 0hQ& de exercício*

I 3?. - Os proventos da. aROsentadcria serão
j*í5ivistos» na mossa prpporç^ib' e na meama data^ sempre'Hiue se mod^
ficar a í^itunerãçdO dos seivii^res «n atividade, s^do também
estendidos-aos Inativòs" quistiôquêr^ beneficies ou wsctagenç poste^
rlormente concedidas aos sertódoi^es eif atividade^ Ineiusive quen

■ do defiOMí^tes da trsn&fõnDaçaò ^òu reolas^fioaçao- do.'.^pm^ esiií



que se <tou a apoêãntãjdorla, na fonna dà Lei*

I 4B > - C Ibeneficio da pensão por morte corres
s

pondera à totalidade dos venclnentos ou próventoã dó servidor fa

lecido, até O Limite estabelecido em Lei, observado o disposto no

Parágrafo anterior.

§ 5*» - Ressalvado o disposto no Parágrafo en

terior, em caso nenhum os proventos da inativldede poderão excé

O a raimineração percebida na atividade,

■§ 6s ■ — Nenhuma aposentadoria terá seu proven

to inferior a 1/3 (um terço) do. vencimento do respectivo oargo,

respeitado ainda o valor do Venolmento do Padrao da Tabela coib

llante do PLãno de Carreira do Poder Executivo Hunicipal*
I

i

Art, 64. - O cáloulo do provento será feltc
com base no venolmento do cargo efetlvb que o servidor estiver

<Orcendó,

§ 1». - Quando o servidor efetivo estiver in

vpstido em cargoe em comiasão» ininterruptamente, nos últimos cin
cc anos anteriores á aposentadoria, poderá requerer a fixáçao do
pr^rvento cóbi base no valor do vencimento deste Cargo.

I ga. ^ Sendo distintos os padrões do cargo

em comiâõão, exercido nos últimos anos, o cálculo do provento ae
rá feito tomando-se por base a média dos respectivcs venicimentosi
ou o vencimento do cargo efetivo acrescido dá. media das^ gratlfi



coniputájda nos 12 (doze) meses Irafidlatamente ante

riores âo pedido da epoaentadoria*

Art- 65- - Os proventos propo^roionais ao tempo

de serviço/ serão oaiculadoe na rasão de l/SS lixa trinta e cinco

avós) por ano de serviço se do sexo BiasculinQ^ e de l/30Cum trln

ta avos) s« do sexo feminino, acreaoidoa das vantagens pecuniá

rias a qye tiver direito*

Art * 66 * - A aposentadoria por invalides será

procedida de licença para tratamento de saúde por pariodo não ex

cedente a 24 (vinte e quatro) meses, salvo quando o laudo médico

concluir pela incapacidade definitiva para o servidor publico*

Art^ 67, - Julgado invalido defini ti vãmente pa

ra o serviço público, o servidor será afastado do exercício do

cargo, continuando a receber venclmentca integrais ate íjne s-^"^a

concedida a aposentadoriâ e sejam fixados os respectivos proven

tos*

Art* 68* - É automática a^ aposentadoria çcm

pulsória^r

Pará^afo Üoicc - O retardaa*ento do ato que

declarar a aposenta4oria,nac impedirá o servidor de se afastar ido

exercicio no dia imédlato ao quê atingir a idade limite*



HA DGcsPoroiiJMa

Art; .694 ̂  Extinto o côrgo úu ââclarajda: polo

Poder. Executivo a. sua desneceââldâde, o bo^Iúop público £'icar4

em dlsponibilidafdó j^oauRerada^ coan venjcímontoo prcpcii^iD^nais ao

tonpo de eervi^o e con as vantagens periaarÉeRteB que estiver p«rc£

bendo*

♦ Paragràj^o• ünlco - Restabelecido o oergc^ ainda

que modificada a. sua detiOKUlnâç^, serã. óbrig&torieihexite nele apro

veitado O servidor, posto en âisponibllldãúe*

Art* 70. - O servidor eui disponibilidade pode

rá aposentar-se quando preenetoer as condições para âposteiitadoria,

confonoe o Artigo 63*

■ -j0 Paraãrãfo Uoícq - o periodo relativo a disponl
bilidade é considerado de exercício efetivo para todos ca efei

toa*

CAPÍTULO VX

ms M§BJiêS

Art* 71^ - O' .sei^idior gozará, obrigatcrlamente

30 (trinta) dtaa cpnaeoutivos de férias por âoo> de acordo com a

eaoala crigaidiaâda pelo Chefe da repartição*



f is, - É pMlbitío levar em coínta de férias►
qualquer falta ao trabalho*

^  - SDOneiite depois do prlnelziD ano de

efetivo exercício adquirirá o servidor, direito a férias*

Art* 72* - É proibida a acumulação de férias ^
salvo Imperiosa necessidade do o pelo méxlAio de 02(dois)
anos*

S X* m - È proibida, a conversão de férias era
diüihoiro»

I g". - £ assegut^ado o direito ao servidor pó
blico municipal* de requerer a contasom eni dobro do período de
férias não gozadas ̂  para efeito de aposentadoria,

Art* 73* - Por BKjtivo de localização* trann s
rencia, posse em outro cargo, o servidor em gozo de férlae não se^
rá Obrigado a interroRipé-las*

capítulo T11

nus vÈaoas ^ rtíSasia

Art* 74* - Serão cancodidas férias prêmio de
06 (seis) raeses, com todos os direitos e vantagens do cargo, ao

servidor atividade que as requei^r, após cada ^de'z)anos de
efetivo exercício em ssrviço .publico muniici:]pãl>



. Par^r&£o. ÚaicQ - Considera-se também de efeti

vo exercício, para. efeito deste Artigo, o teopo de serviço pre^

tado na qualidade de servidor vmpiclpal» que teúha prestado servi

ços a municipaliâãdé sob qualquer outro reglne ;}urtdlco,

Art, 75, - Nio serão concedidas férias- prêmio

ao servidor que:

I  - houver sofrido pena de suspensão, dentro do decênio;
•.'X,

LJ - houver faltado ao serviço ̂ inJustificadântente, por mais de
20 (vinte) dias intercalados ou nao durante o deoenic;

III - houver gozado licenças

a) para tratamento de saúde por prazo superior a ̂4 (qi^
tro) meses consecutivos ininterruptos ou naò, durante o

decênio;

b) para trataraento de doença em pessoa da família» por mais

de 30 (trinta) dias ccnseoutivos;

O  c) para tratar de Interesses particulares.

Art. 76. - Rao Interrompe o deoênio» o servidor

que licenciar-se para «xeroer cargo de vereador, nó Município a

qüe pertence.

Art. 7?< - não pòderão ser licenciados,simulta

nearaente» o servidor e o seu substituto legal« quando este for o

únicos Ém tal caso. terá preferência quem a requer primeiro, ou

quando a requererem ao mesmo tempo, aquele que tiver maior tempo



de exercido não InterÉxiapido*

Art* 7jB* - Ebi caso de aooXiiiulãQãib' licita» o

viúor fará Jua a fáriaa-prãffii;c «jq. rclâçio a cãâa mb dos cargos

acumulados.

Art, 79. r O servidor cooi; direito a fé;i^a©-pre

mio ̂ poderá optar pelo vencimento de uma firatifiõá^io-asBidulciaúe

na forma estabelecida no Artigo 145 e. seus Parágrafos.

c A ;p t T ir i o T I I 1
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Art* 50* - Oençede]>-Be-á lioença:

I  - para tratamento de saúde; r

II por motivo de acidente ocorrido em serviço ou doença pro

flsslonal;

III - para repouso à gestante;

IV - por motivo de doença- em pessoa da familla»

V  para serviço i&llltar Obrigatório;

VI - para trato de Interesses pdrticul.ares;

VII - -por motivo de afastaso^to do cônjuge, servidor civil ou

militar;

VII1- para campanha eleitoral.



Ari:, 81^ - Ao servidor qitó oiterça cargo eín eo

talç^ao^ nio se õoncèderá, nossa qualidade, lleeniçà paro o trato
p

de intereasea particulares*

Art* Q2é. ^ são cóanpetetites para conceder llcên

ÇOT

I  - o Prefeito^ aos Secretários, aO Coordenador, aõs Chefes de

Cabinete e de DepartaaleEitOõ e ao Procurador;

#
XI - o $ecretano HmãlGlpal de Adminiatraqão, nós demais oaáosí

III - o Presidente dá Oãnara Mufiicipalt pára os Servidores dc

Sua Secretaria.

Art, 83- - A licença que dependa de inspeção

médica, será concedida peXo praso indicado no atestado medico ou

no laudo fírnadó ,pela Junta Hedlca Oficial*

^  I 1' > - Findo o prazo, haverá nova Inôpeçãc, e

o atestado ou laado médico concluirá pela volta ác serviço» pela

prorrogação da licença OÚ pelá aposentadoria*

§ a*, ' Na Ocasião do examê, o servidor poderá

apresentar atestado passado por medico especialista, para melhor

apr&cláção da Junta Medica.

■i 3.».. - O órgão.dé pêssoai, dentt^ outras in
formações, indicará a data do' início ds licença.



A» Inspeções dô sayde feitas por medi

CO Ou jimta médica ofitcial, bem como os cxai^ Que forãm exigi

gos. Independerão de qualií^^er' ônus para o servidor ►

Art> fl4a. - Terniinãda a licença, o servidor lese

suiilrã linedlatamente o exercido, ressalvado o caso do Artigo 85,
Parágrafo Único.

Paragrafo único - a infração deste Artigo,
portará na perda total de vencimento ou remuneração, e, se a au
seitcla de 30 ítrinta) dias, .na demissão por abandono de pargo,

Art. 85* - A licença poderá ser prcrrcgada
"ex-offíoÍo'Sou a pedido dp servidor,

Paragrafo Único - O pedido deverá ser apresen
tado antes de íindo o prazo de licença; se indeferido» çontar-se"^
-a como de licença» o período conpreendldc entre a data do téxi
no e a do oçqniheeiniento oficial do despadio»

Art> - A licença concedida dentro de 60

(sessenta) dias» contados da tenninação da anterior^ será conalde
rada como prorrogação*

Art. 87, O servidor não poderá perraenecer de
licença por mais de £4 <v±n.te e" quatro) lEeses, salvo nos casos dós

itens V á VII, do Artigo 79» e nos de moléstias previstas no Arti.
go 99*



o f>râz& nlLxirúo em Artigo

ant«ce<l&nt« ̂ o servidor será suTanetido a. nova inspeção e éposenta

úOr âe for Julgado invalido para o aerviço publico efii geral.

Ari:, 89 ■ - Na hipótese deste Ari:Ígo, o teciipo

necessário à inspeção mádioa, será considerada como de prorroga

ção,.

Art> ■•gQy - O servidor em gOSo de XiGençaj oomu

nicará ao Ohefe da repartição, o locai onãc pode ser encontrado.

PãráariãCo Único - O servidor em licença não a£
m

rá obrigado a interroorípê-lôt oin decorrência dos atos de pi^ivIidot
tc de què triSLta ò Artigo S®,

Art* 91. - o servidor efetivo em gozo dê licen

ça medica, não poderá ser exonerado ou dispensado.
#

S £ Ç £ O II

ÜA LICãaiSA. PARA ÍBâtilHãitt Dfi SãÉÊOt

Art. 92. - A licença para trataiiiíento de saúde ■
será a pedido ou "ex-aff£cio".

Parágrafo ftníco - ambos db casoB e indiapen

ôável a inspeção iiédicá^ que devera reçllsar^e quiándo necessário,
na reBldencla do servidor.



licença de 120 (cento o vinte)

dlaS] a inapeçao sora feita por medico do orgão próprio da Prefel
tura Kumicipal^

Art. 94* - A licença ôuperior a 30 (trinta}dias,|
dependerá eeoipre de inspeção por Junta médica oficiei do Hunlci
pio-

' V

QSi. - o atestado médico e o laudo da Jiin
ta, nenhimia referência farão ao noane ou a natureza da doença de
<5ue sofra o servidor, salvo se tratar-se de laeão produslda por
acidentes, de doença profissional ou: de quaisquer das moléstias

referidas no Artigo 99.

Art» 96* "f- Ho curso da licença, o servidor

-se-á de atividade reraunerada. sob pena de interrupção imedlat^i
da mesma licença, com perda total do venEimento, e abertura de
inqueri to admini strati vo.

Art* 97* Será punido

vidor que se reouaarr a inspeção medica.
,o ser

Art. - Considerado apto em inspeção medi

ea, o servidor reaasunirá o exercício sob pena de se apurarem co
mo faltaSfOS dias de ausência.



Art^99. - A licença a servidor atacado tíle to

UercíHos* ativa> alienação mental, neoplasl.ã maligna, cegueiinsl ou

visão redasida-t hansenlããer psicose parallala ir rever

sívèl e iiicapacltante, carúlopátla grave, doença de parklnaon, • ea

pondiloartroce j ãnquilOsante, iieofratia ectados évançadoc

de paget (osteite deíoiiiisnte)» será concedidâ quando a inSpeçãü

médica não concluir pela necessidajde Imediata dá apoeentâdcrla* ■

^  ParáBrafo Único — A Inapeç^ aera feita, obri
gatoriamenite^ por uma junta de 03 (três) médicos*

Art, _lOt)v - Será Ititegral c venctnienta do ser

vtdor licenoiado pára tratamento de seude^ nos casos previstos no

Artigo anterior*

SEÇÃO III

HA u£Epg4 FúR nomm » acidore oooóekiíio e» àsindDgo oa

POR Doeii^ wumswmL

Art* lOl* - O servidor acideittado no exercício

de énag àtrlbUlçÕee, CU que tenha contraí do doença profissional,

terã direito a licença com vencimento integral.

I 18 ̂ - Serã Considerado acidente em serviço*o

ócOrrer em raJsão do exerci èló do cargòi aindá que fora da

de do servidor ou durante o período de trânsito no deslocamento

do trabalho ôu pára o trabalho.



^  ' - Equipara-se ao aciden-fce, papa efalto
deste Artigo, a agress^ sofrida o não provocada pelo servidor no

exarei cio de auâs atritruiçoes.

|_3*» - O servidor que sofrer aeldontej devera
co(m«iiicâ--lo à repartição a qu» pertence para o fii» de sua apura
ção, em processo regular.

^  ̂ Entende-se por doança profissional,
que tiver cohd relação de cansa a efeito, as condições inerentes
ao serviço ou a fatos nele ocorridos, devendo o laudo médico esta
belecer-lhe a rigorosa caracterização.

â E C 1 O I T

BA U;CEflÇA
*m.

A

Ar^, ,19^1 ^ servidora gestante, será concell
da licença, com vencimentos, pelo prazo de 120 (cento e vinte)dla5|
mediante Inspeção médica oficial.

~ Salvo prescrição médica em contrário,a
licença de que trata este Artigo, será concedida a partir do iní
oio do oitavo mes de gestação.

^  - Em caso de parto prematuro, a licença
devera ser concedida a partir da data em que ele se verificar,pro

longando-se por 90 (noventa) dias.



I 3®. - Em caiso de fetò morto ̂ tJremataro» a

licâciçâ terá. Iniolò lAá â&t& da ocorreciolftj e se prôlonigará a

critério médico» e até 90 (novieíita) dlaa*

§■ 4», - em cÊBO de fe-bõ nõrto, o tenno» a 11

cença que deveria t«r sido ooiiêedlda a pártír do oltavó mes dâ

terá» como nos dos parágrafos antérioréS» a dura
ção de 90 (noventa) dlaa*

§ 5®^ - Oa casos patológicoá que surgirem du
rante e depois da gestação» decorrentes deata, sérão objeto do
licença para tratamento de saúde» a qúal poderá ser aotocodenteou
subaequento á lioen^a à gestante>

§  - A dotemlnajgião da data dõ inicio dà 11^
cenqa à gestante» ficará a critério do médico, que tomará era con
Sideração» aa condições respeoificas de cada profissão ou tipo de
trabaiUiO, assim como o compòrtanento individual da gestante» em
jl_;íe da evolução dO proceBao-

SEÇÃO ir

Oâ LXCEttClk FOB IKRIIO IK DCCMCft^EH ráSSOA DA KUBÍEXA.

Art* 103.> - O. servidor poderá obter licença por
motivo de doença empesBoa» ascendente, descendente colateral con

sangtlítieo ou afim» até o 2®* grau civil e do cônjuge, dõ qual não
esteja legalmente separado» desde que prove Ser indlBpenBável a
Süa assistericia peBsoal,e esta não posBa Ber préstadá simultânea
mente com o exeróício do cargo.



- Prov^-se-á doença, & inape
çio pôr J^ta Hidica Oflolal ,

^ ■ A lloença dft qae trata este Artigo sa
rá çoncedida coq, venoinento cm remuneração até seis mases, ccor^
dois terços ate tp ano^ e com a metade no ano*

i ' 5 E G £ a T z

M. MCERÇâ PARA ÜKKVIGD MEUlAfi

Art> 104, - Ao. servidor que for carrvocado para
o serviço militar e outros «nêargoô da segurança nacional, será

concedida a lioerxça com vencimentos integrais*

' A licença será oonoedida á vista de
tíocmento ofldsl. que prove a iiiooppopação e só pelo período obid
gatorlo. ;

^ sarvidor de a incorporado, ooncede-r-
-se-a o proso do sete dias corridos para que reassuma o exercício
sem perda dos seus vencimentos*

- Ao servidor oficial da. reserva das
Forças Armad^ será, twíuád, ooocedlda llc*r>ça éom venciMOntoe du
rente os estágíoe obrigatórios previstos pelos regulaiientos mili
tares, quando peio Serviço Kliítar;, não perceber qualquer vante
gfilii pecxmlária.



Parn^t^ãfõ ÍJnlGQ - Quando o estágio tõr reniiunera

do» asseàwrar^se-á o direito de opção»

'SEÇÂO TXI

IM LJXâSHÇfc FÉB& Ô TBJÓO IK llRlBESSES PAB31iGÜLáB9^

Art* 1Ó6* - Apús dois anoâ conseeutivos de exer

oiclD, O servidor efetivo poderá obter llcèniÇá sem vencinleiltoe pa

ijH^treitar de intereeees particulares»e té o inaxinio de 04 (quatro)
anos.

§ ij. - Requerida a licença» o servidor aguar

rá em exercício, & decisão.

§  - Será negaída a lioença qUâiido ±hiCon.vTe

nienté ao intereeaé do serviço.

^  I . - O afastanento antes dè decidido o ped^
do» constitui justa causa para ©feito de abandono do cargo*

§ 4^. - o servidor lloenclado na forma deste

Artigc» nãc poderá exercer cargo ou função na administração direta

ou indireta, estadual, federal ou aniniclpâl, sob pena de dèmiôsão,

salvo quando se tratar de acumuiação legal»

Art. 10?* - Mão se ooncéderá a lloençã á que

se referé o Artigo anterio^r» a servidor lGcãlisádo,ain.tes de assu

mir o exercício.



terlor.

- 3o poderá, ser oonoj^^dld^ nova lic«ti

de decorrido-o nmsnío períotk) de duragio da licença an

10^* - o servidor poderá a qualquer teapripo,
deelstir da licença^

- Quando o intereaee do Serviço Públi
CO o exigir, a lloença poderá aer ca3sada a Juízo da autoridade J
petente^

Paragrafo ánico - Ha hipoteBe deste Artigo, <j
servidor terá 30 (trinta) dias do prazo para raaseumir o

exerci

cio.

DA

SEÇlo ¥111

4D SXBUIXIR GASÜDO

Art, 111, - o sorvidor efetivo terá direito a
licença seo vencimentos quando o cônjuge, tmpbéa servidor, for Ic
calizado "ei-offíolo" em outro ponto do Município, do Estado, do
Território Hecionsl ou estrangeiro, ou ainda quando eleito para o
Cougreiseo Haciunal a

^  " Existindo no novo locais reparliiçáo do
serviço públioo municipal em que possa exercer, o seu cargo, o ser
vxdor será nela localizado e nela terá exercício enquanto ali du
rar a pemajcicncia do seu conjuga.



gfi ■ - A llcènça â k loôallEâifiâra â;eiiperiãâíão âê

ref^tierliMnto devidamente insti^do,

3 Ê C 2 o I z

ÍML laCÉligA ^ABA CAMPJHHA ELErâOBAL

Art* lia. - Ao ôâsívidór que requerer, dar^áe-á

licença com venolinentos e vantaseite peira prcáoçõo de sua caiiíqp^ftiiiha

ê^itoral, durante o la£>so de teii^o contado da-data tie regiatro
da saa candldattn^a perante a Justiça Eleitóral até o dia seguinte

ao da eleição.

I la - Em se tratànido de eervldor candidate á

cargo eletivo na localidade em que exerça cargos de chefia^direção,

fiscalisaçãe a arrecadação, seu afastameiitó pelo prato referido

neste Artigo serã obrigatório,

i  > - Hoa oásoB eín que o servidor exerça en

c^gos de chefia e direção, aeu afastãmento dar^se-ã sem vonclmon
toa.

C A P í t O L D i Z

BO TfrWÍ-HiMÉWi É VÊS PÀKEMnS

3 3 ç 2 O 1

Art> 113, - Venelrtento é a retribuição pelo efe

tlvo èrerèício do Cargo correspondente ao padrão fixado em LsJL,



- Perderá o yériçlnento do e^gq
vo, o servidor;

I  - nomeado para cargo em comissão, salvo o dlraito de optar» e
o de acunulaçio legal;

II - quando no e^rpído de mandato eletivo federal ou estadual;

III - quando no exercício do mandato de Vereador, desde que não
haja compatibllldede de horários com o cargo efetivo;

í  _

XV - quando posto a disposição dos governos da Oniao, do Estado
e de outros Hunicípios, ressalvada a hipótese de Convênio era que
seja assegurada a cessão de servidor com ônus*

Paragrafo Primeiro ̂  Investido no inandato de
Prefeito Municipal ou Vlce-Prefeito, o servidor efetivo poderá cpto
pela oontlnuaçãodo recebimento do vencimento do seu oargo efetlyo,
com direito a perceber a representação fixada psra o exercício do
cargo da Frefelto ou Vice-Prefeito, respectivamente, P

Paragrafo Segundo - Investido no mandato de
Vereador, havendo compatibilidade da horário» perceberá o venclmen
to e demais vantagens do seu cargo efetivo, sem prejuíso doj
âubsidios a que faa Jus*

Art , 115, - O servidor psalerá;

il1  - o venciaiento do dia, se não comparecer ao serviço, saljrc rad
tivo legai ou moléstia comprovada; [i



II — uiái t®rço do vênõiJiiénto diãrio, quâildo c^iáíBipiarooer ao serviço

dentz-o da hora següinto à maís^ada para Início dos traba

Ihoo ou quãódo Sfi retirar antes de finn; do paríodo dó traba
llioí

Ili ̂  uHi terçó dó vonciínontO durante o afástamentó por motivo de

prisão adinlnlstrativa, auâpenâio preventiva, período exee
dentõ ã priaão adHíiiciistratlva e à suspednsão prévenfiva até

0  cóniclusão final do procesão» pi^núndiá por oriOe oõmiíii, de
nunola por crime funcional ou ainda condenação por criíuo

ináfiénçávelt an proceesó no q.uál nao haja pronúncia, com

direito à diferença, ôe inócentado afinal;

IV - dois terçoÊ do vencimento, duráitte o período da i afaatenen

to em virtudá dó condenàçãó judicial por sentençá definitj^

va a pena que nao deteimlne .'demissão*

Art^ li&. - ho3 caâoa de faltas sucesalvas^ ae

coDçjutados para efeito de desconto, os domingos e feriados in

tercalados, desde que ultrapassados de dois dias,

Art. 117* - Serão relevadas até três faltas du

rante o nSs, mótlvadas por doença, comprovadas por Atestado .Medico

e Óficiai*

Par^rafo "Cnlco - O servidor que não puder com

parecer ao serviço por doença, devera comunicar o fato ao Chefe

imediâto, para ò necessário exame médico^



" Ab râpoelço^B é Indenlza^õeB
Fazenda Publica, serão descontadas cri parcelas mensais, não aw
dantes da déclna parte do vençinien-bo ou remuneração.

■ Parágrafo ánlco - uso casara deBcoRto pare
ladOr quando o servidor Bollcltar exoneração ou abandcnar o cargo.

■

~ So sera ãdinltlâa procuraçãc, ptu
racobiniento de qualquer Importância em nome do servidor, quando ej
te se encontrar for« te «te te «a «pteliiçSo te ooiipravaaanente"
impossibilitado de locomover^se*

S E c Ã q z I

J-^O- - Alem do vemcimento, poderão ser
deferidas as seguintes vantagens:

I - ajuda de custo;

II - diárias;

IH — auxílio para diferença de caixa;
IV - salário família;

V - auxílio doença;

VI - gratificações-



Ajm se

/

Art. 121* - Sérâ coíica^ida ejuda da cuetò,

qtiandD õ servidor se deslocar da" sade do Honlclplo â serviço»

§ la^ - Ajuda dé ctiôto destiicia-sé à oompengá

ção dãs despesas de viagêin é de oova Instalação^

^ 'ti. Cprrera à com;a da adttinlstraçao j a

(_Jjpesa de transikirte do servidor*

Art* • 12.£, - A ajuda da custo não excedera a:

i - 15 (qúinse) dias da venciffiãhto, quando o deslcfcamento se

der dentro do território do Üunlcipiú;

il - Lua nies de venciniantOt quando o dosiocajíiento se der dentro

do território do Estado;

i;ll - dois íieses de venoinanto., quando o deBlocàmento for para fo

O ra do. Estado* mas dentro do Pais*

Art* 123. - No arbitramento da ajuda de cuS

to, o (»iefe da repairtição levará enr oonta as novas condições de vl

4ã do servidor, as despesas de vlagén e Instalação cõm previa aprç
v^ão do prefeito*

Art* 134* - A ajudà de custo será calculada:

í - sobre o venoiiaanto do cargcr afetivo;
li' ■

f l - Sobre o vencliaento do-.cargo èjft oonilssao, que O servidor pa^

sar a exercer lia nova sede;



III - sobre o venclniento do oorgo sfs:tivo, aGrescldo da gratifioa

çao de função qu^dc o servidor pôsâ^ a oxorcer função de

.oonfianga na nova sede»

Parágrafo tJnico - A ajude de çusto será pa
ga antecipadamente, por metade, aendo faoultado aa servidor optar

pelo reeeolnento integral na nova repartição.

Art. 185. — Nao se concedera ajuda de ousto;

I  - ao servidor que em virtude de mandato eletivo, afa^tar^se ̂
cargo ou reassumir seu exercício;

II - ao servidor posto à disposição de qualquer entidade;

III - ao servidor localizado em no'Va sede, a pedidov

Art, ISS^ - o servidor restituirá a ajuda de

custo:

I  ̂ quando não ae tranaportar para a nova sede, nos prazos da^
terminados;

II - quando pedir exoneração ou abandonar o serviço antes de

completar 90 {noventa) dtaa de ejceroício na nova sede.

^ IA- - A restitiiição é de exclusiva respon
®3bilidade pessoal- e poderá ser feita parceladamente-

§ g"- - Não haverá obrigação a restitulr,<jam
do o regresso du servidor à sede anterior for detezuilnado ■'ex-offício''
ou por doença ccrniprovada, na sua pessoa ou em pessoa de aua faní
lia.



Art. 157. - Ai> servidor && doslocar da

sede €dn objeto de servlí^õV cotiKfeclâr-í^-a diária a titulo de indebi

sâjção das despesaB dé allnenta^^ e. pernoite*

§ i«_* - HÍo se oonoedera diária:

-  quando looallsado en nova sede, durante o períodõ de transi

to;

b) - quando o desLocameuto constituir exigência pemanente do

cargo,

§ £0 , - Entende-se por sede, a oldade ou a

localidade onde o servidor tenha exercício regular^

1 3fi, - O valor e a form de concessão dás
w

diariãs, serão fixadas por Decreto do Prefeito,

Art* 12Õ> ^ AS diarias serão cálciilãdas por

período de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do isnomento dá part^

da do servidor.

Parágrafo_tjhtoo - As frações de períodos^ S£

rão contadas oovao neia diária, náo havendo atxxio quando inferiores

a trêõ horas^ iáoiuâlve*



DO Jngf i-TQ m CAlZâ

~  servidor Qiie, no deseiiipsiiiiiio d$

su^ funções comp Tesoureiro, p^ar ou receber em moeda corrente,
õera concedido auxilio :^bcado em !□% (des por cento) do padrão de
seu vencinento, para ccc^enaar a diferença de , caixa*

snBSBCi» it

DO âAÚHXO ritttffiTA r

Art- 130* - O salário família aera concedido
ao servidor ativo ou inatlvc:

I  - por filho solteiro,menor de dezoito anos;

II - por filho inváilido;

III por filha âolteira aem economia própria:

por fiitio estudante, se freqüentar curao secundário ou eu
perlor, em «atabeleolmento de ensine oficial ou particular,
e que exerça atividade lucrativa^ até a idade de vinte
quatro anos*-

Paraarafo Único - Coinpreende''3e neste Artigo
Oô filhes de qualquer eon^lçao» os enteados, os adotivos, ou meno
res que,mediante autorização judicial, viverem k ^[uarda e sustento
do servidor.

Artj 131-» - quando c pai e mae forem servido
ree ou inativos, e viverem em comíBn, o salário família será oonce
dido ao pal«u



I  - Se não vivereni em comum, «erá conee

diUõ ao <iue tiver oe ilependexitee $ob sua guarda*

§ gB * - Sé ambos os tivereirt, sera Gonceilldc

a úíti e outro» de acordo com a distribuição dos dependentes.

Art* 132. - Ao pai e mãe, equlparalií^se o pa

d|pisto e a madrâsta^ e, ém jfalta destes, os representantés legáis
doa inoapãsea*

Art* - Por falecimento do servidor atí
M  X -

vo ou inativo» o salário família passará a ser pago ao cônjuge b£

brevivente OU a pessoa, servidora ou nao» desde que prove a quaii^

dade de representante legal dos incapazes*

Art* 134* - O salário família não será sujej^

t^a qualquer contribuição, ainda que para fini de previdincla so
ciai*

Art* 13S* - È permitida a opção de rècebiiien

to do çaiáno família, quando o pai ou mãe prestarem serviçoa a

poderes públicos diferentes*

Art, 136■_ - O salário família será pago^ nes
mo nos easDB era. que o servidor, em rasaO dè pena de suspensão, de^
xar de perceber seus vencimentOB*



DO mÍMO

Art,-137* - Apos doze mesez oonz^ctitivos de

lioetiçà p^ô tratamento de sãnde, «m conseqüência daa doenças pre
via^ no Artigo 99, o servidor terá direito a um mas de venoimen
"to, a "titulo de auxilio doença^

r"'^.

SüBSlBGãÜO T I 1

DAS GUllFiCAGSes

" ̂onceder-se-a gratificaçãoí

I  ̂ de ISmção;

II - pela preataçao de aérviços extraordliiárioa;

m ■" adicional por tempo de serviço;

IV - de aaaiduidade;

V  - pelo exercício de cargo em comissão*

Art. 139* - Graí:lflcação de função,-é a qus
coriraaponde a encargos de dhefla e outros- que a Lei determinâr*

Parggref<> énico - os encargos de HOhef!&> ee
rao -ãttrlbuidos aca servidores, mediante ato expresso.



Aft * 140^ - Não a gratificação die função

0 aervidor que se ausantar era virtude dé férias» lutOr caãaiiiiento ,

doença coovprovada ou sèrviçõ obrigatório por Lei.

Art*Í41. ̂  A gr:atlfÍoação por sérviçó oxtraord^

nárlo»podâra ser:

1  - previamente ãrbitrada pelo Chefe da repartição è aprovada pe

Io PrefeltOí

II - paga por hora da trabalho prorrogado oo antecipado.
/  ■ A

u

PEtrásrafo Únic» - Coo relação à cSatara HimlciDal.

ò serviço extraordinário Sér4 arbitrado pelo aeu réspõctivo Prea^

dente.

Art. 142 ■ - É Vedado eonceder gratificação por

serviço extraordináriof eom objetivos de reraunerar outros Serviços

oii demais encargos»

O  Parágrafo Único - O servidor que Mcebor inport^
cia relativa a serviço extraordinário não prestado» será obrigado

a rostÍtu£-lo de uraa só vez.» ficando ainda sujeito a pena diecipl^
nàr aplicável, também & quera ordenar o pôgãiuento^

Ãrt« 143> - será punido com pene de suspensão, e

na reineidénoia, com a demissão a bem do serviço público ̂ o servi

dor que:

1  - atestar falsaménte a prestação de serviço extraordinário;

li - s« recusar seio. motivo Justo» a prestação de serviço extraor

dinário, que será aót^gaterlamerite remunerado.
• ™^ '



Ar1:,i44. - A gratificação adicional por tem

po da ôarviço sara ooncedida ao servidor por qüinqüênio de efetivo

exercício pra&tado eKÇlusivãitiento â âdninistrãção municipal^reepei
tado o di^Dstc no Artigo 57 - Iteia III, do Artigo .58,

^  " O cálculo de gratificarão eerá fei
to sobre o vencinento do cargo efetivo* e contará para cada ov^>i

A  ■ i "
qüeitlo» 53& {cinco por cento

S S*» - Mo caso de acumulaição licitai de car
goB, a gratificação adicional será computada em rasio do tampo de
serviço en. cada um dos cargos,

■i - A apuração do qüinqüênio será feita
em dias e o total convertido em anos, considerados estes, sempre c<
mo de trezentoB e sessenta- e cinco dias,

5  ̂ ^ adicional instituído ppr Lei Berá
devido e pago a partir do dia jbnedlatoãoiiele em que o servidor com
pletar o qüinqüênio,

S 5». - o adicional por tempo de serviço riã<
será computado para o cálculo de qualquer vantagem pecuniária por
regime especial, de trabalho, ainda que incoJTiorada aos «vanclmen
tos para tcdca oa efeitos legais.



Art, 145 > - A grã^if icãção de ôf

rk «oncedidá, 4m oaráter pemanenta ao servidor efetivo que, -tendo

adquirido direito a férlas-prênio de acordo com o Artigo 79 ̂ optar

por esta gratificação.

i - A -grâtiflcação da assiduidade cor

reaponderá a 2t% {vinte e cirrao por úéntó) do valor do vencimento.

§ gà. - Ifa hipótese de acuMilação legal» o

eervldor fará jus á gratiflcaoão por ãdÉhos os eárgòs.

Àrt. 146. - À gratificação pelo exercÍcÍode

cargo eu ccUxasão será concedida .ao Bervldor quéi investido em

cargo de proviinentc em canissão» optar pelo vencimênto do Seu cor

go efetivo-

Paragrafo Único - A gratificação a que se

il^fere este:-Artigo, correspondera a 405è (quarenta por cento) do
cargo en comissão.

C4.PfT1iLO X

DAS OaNCBSSite

Art..147, -'Sem prejniso do vencimento ou de

qualquer direito úu vantágen legal, o servidor poderá.faltar aô se

vlçc ate oe (oito) dias ctínsêcütivos, por motivo de:

I - casamento;

XI - faleciinento de cónjUge, palSi flUtOs^ ifmãos Oii tios.



Ao licsnolâoiAJito tí'a1>aínôift

to do saudo, qw devasso deslocar da sede de serviço, por exigên
cia de lâudo mldiço, sorá concedido transporte por conta do Munlcí |
plOp inclusive para pessoa da fânília*

Art > 149« — $era concedido transporte k fa
mílla do servidor falecido,no desenpeniho do cargo ou a se^lço
ra da sede de seu trabalho.

Art< ISO* - à família do servidor falecido,
ainda que no tempo de sua morte estivesse ele em disponibilidade oi

aposentado, será concedido aukílio -funeral corre&pcndenta a um

mes de vencimento ou provento»

§ 1** ■ Era caso de

lio funeral, aerá pago scraante era razão do

to do servidor falecido.

ao legal e auxi

da raaior venciniíí*^

^ * ~ A despesa correrá por conta da dota
çao própria consignada anualmente na Lei Orçamentária,

li " Quando nao houver pessoa da famíliaj
do -servidor no local do falecimento,ou procurador legalmente habi
litado, o auxílio-füneral será pago a quem promover o enterro, me
diante prova da despesa.



%  - O íJo 3JU*ílio-f1inerál, obB
■

d€Corá ã, ^vúiaLri$sliao, concluí do no prãao de 24 (vinte e

quatro) horas da apresentação do íttestado de óbito, incorrendo e«i

^pená de BuspenâãOr 6 reãponããvel pêlo retardasneíito,

Art, 151 - - Ao spirvldor estudante, poderá sér

cpncédido iiDráriú êspeclal, réspeitada a carga horária a que esti^

ver guJeitoHi

§  - ocorrendo,a necesaldade da afasta

Biento do expedietita, a fim de participar de atividades didaticaã

e dé extensão universitária, rêaXisadaa extra-daSsê, as horas de

afastãnènto serão can^énsadas mediante antecipação ou prorrogação

do horário»

§ St , - Para henêficiar^sa dos favores oon

tidos neste Artigo, o servidor deverá instruir requeridkento ao

■ imediato, coò atostado firinado pelo Biretqr do éstabeleclinen

to de ensino en qifé estiver BiâtricuiadrO»

Art* 152. - O servidor pederá utilisar, em

viagem em cb^Jeto de serviço, vèículo de sua propriedade, cora dlre^

to á indenisáção das respectivas despesas, de acordo com o estabe

lecidc era regUlánéiito»

Parágrafo Únlcò - É competente para autor^

sár a IndeniÈaçãó referida nesté Artigo, o Secretario Municipal ree

pònsável pelá adftiiiilôtraçâo de pêssoal».



HA *ss&issfm?iA E ptoymfticAA

Art, 153^ - O Município prestará âsslstei
cia ao servidor o sua família, através do Serviço de Assistasola
Previdenoia Social do M,miclplOp que compreenderá; '

I - assistência médica, Cirúrgloa, odontológica, farnaoeutica,
hospitalar e creches;

II -

III -

IV -

V

previdência, seguro a assistência Jurídica;

carscô do aporfeiçoamentc e especialiaagão profissional, 1]
^^lisive bolsas de estiid^ escolares;

outras modalldadoô de asBlstência social que íorein criadas;

asBlstõncia soolai, Oôpeoificainente np que coticonio a orlej
tação, reoreaçao e laser.

i_l^ - Ob serviços de assistência que o Mu|
nicípio noo puder prestar gratuitamente, deverão ser cobrados peí
custo.

^ " Poderão ser descontadaB, na folha
de pagamento, as despesas referenteB aoB.serviços da assistência a|
que se refere este Artigo, desde que não ultrapasse £0% {vinte pop[
cento) do venclncnto do servidor»

Art. 154. - O.ífunicípio cumprirá as presçril
çoes da legislação federal, no que se ri^fere aos trabalhos insalul
bres, perigosos e outros, executados peloa servidores*



Arti 155> - Leis especiais estabélecserão oe

planoa* bena éúBiü as conàiçoes <Je> or^ánÍ2âçio a funclociamentD dos

serviços ãssietenciala é prevldenclários^ coviátailtes deste Capítu

ló,

Ayt.156» - È obrigatória a inscrição do ser

vidor no Serviço de Assistência e PrevideKtoi& Social - SIAPS, na

qualidade dè associado» obedécidas as formalidades dO mesníD.

"Ü
CAPfTiri^O JC X I

DA rêZXCW s DA PitBSCBXÇMil

Airt* 157- - É assej^rado ao Servidor» o di

reito de requerer e representar»

Art,158, - O requerimento será. dirigido à

autoridade conapetent® para decidir^ e encaminhado por intermédio da

<£^!lã a que eâtlver imediatamente subordinado o requerente.

Art. 159> - O pedido de rsoonsideração será

dirigido ã autoridade que houver expedido o ato ou proferido a pr^

meira decisão, não pOdendo ser renovado.

Parágrafo Úblco - O requerimento e pedido de

reconsideração de que tratam os Artigos ãnterioreSí deverão ser d®

pacbados pela âutoridade''competente■ no praso de Ob (cinco) dias
e decidido dentro de 15 (quinze) dlaSt Improrrogáveis.



Art>l60* - Caberá reouraos:

I  do Indeferlnaento dq pedido de recorisideraçao;

II - das daolaões aobre recursos sucessivamente interpostos;

Paragr6i'c Úlnioo - O recurso serã ^diriftido
p  ■

a autoridade Imedlatâmente 'superior àquela que tiver expedido o

ato ou proferido a decisão^ e, sucesslvanientet em escala ascanden

tei às deonals ãutoridades*

Art«161> O pedido de reconsideração e o ipe

curso não tem efeito suspensivo:; o que for provido* porém, dará

lugsr às retificações e indanisaições necessárias * retroagindo os
seus efeitos à data do ato impugnado* para satisfação dos direitos

do servidor.

162, - o direito de pleitear na esfera

administrativa* prescreverá:

I  — em 05 (cinco) anos, os stos ds que deoorreoi deraissão* spo

sentadoria ou cassação* disponibilidade cu proventcs de ap<j

sentadoria;

II -

III -

em 120 (cento e vinte) diaSj nos deanale caaost ressalvado o
j

disposto no Codigo Civil e Leis Federais sobre o aBsunto;

o prazo de prescrição contar^se-á da data de publicação ofi

ciai do ato irapugnadc^ou quando for este de natureza reser

vada, da data de ciência do interessado*

Art,153, - O pedido de reconsideração e o

recurso, quando cabíveis, interrcgnpe a prescrição até duas vewes.



Art* 164* - O servidor qüe se dirigir aõ

Poder JtKjiciériOi. floará obrtgedo á comunicar ao Chefe do Poder Ej»

cutivo Kunicipâl, no prazo dé iO (dez) dias, pará que sejan cumpri

das ae âetenniiiãçoes legais*

Art*. L65* - Sao fatais e ijnprorrogáveis, OS

p/~^zç)S estabeleõldos neste Capitulo*

* í * ü I*. O ¥

BO AB^MB l>ZS$(nJ^£XIIIÍft

CAPÍTBLO í.

nUSPOSIlCijO PBttTrTMTHá»

Art,l&6. - Constitui Infração disolplinar

tj^a ação ou omissão de servidor público que possa coanprómeter a
dignidade e o decoro da função pública, ferir a disciplina e a hl£

rarquia, prejudlcár a éfioíência dos sérviçoS OU causar pre juíso de

qualquer naturesa à administração pública.

Parãgrjãfo Onlco - A infração disciplinar S^

ra punida, levando—se em conta ob antôcedentes e o grau de culpa

do agente, a.naturesa é as cirounstãncias de falta e os danos « ou

tras conséquênoiás para o Serviço Publico.



m iOTEMtifo

' ~ É v€-dã4â- a acuiMlaçâo d© jquaís
quar cargpa e ̂çõ«ô púlt^Ucas, ©xo«to;

a) a d© <3ols cargos de professei?;

b) a de um car^o de professor ccni outro técnico ou Olentíflco;

o) a de dois cargos privativos, de médico^

^ E®* qualquer dost oasos» a aoMnuXaçaq
somente e perDltidâp quando haja correlação de matéria e corapatibi
Xidade de horários,

Í_2s^- X proibição de que trata este Arti
ao, estepde-se à aovmulação de oargos do Município com os de outroí
Hunicípioa, do Estado e da União.

r

Art. 16S, — Ao servidor publico ew ejcercic

de mandato eletivo^ aplica -pse o disposto no Artigo 38, da Coneti
tulção Fed$râl>

Art. 169, - O ocupante d© doia cargos efetl --

vos, em reeirae de acumulação, enquanto investido em cargo da provi
mento em çomissão, se afetara de- ambos os cargos- eifetivos, a me

nos que um deles epreseiate, em reação ao ca^o em comissão , os

requisitos de oorrelaçao de matérias^ oompatibilidada de horários
hipótese em que se nantera afastado apenas de um cargo efetivo*



ParagfraCo Único - A ̂ tu^lação ■ liar hlfxóitãsê

dasta Artigó^ aara axpressaanente autopisada paio Sacrét^io re$pt>n

isfivai pela Admlnlatpaç^ da Pessoal.

Art.iyo^ - O saxvldór não poderá exerearmajLs

ée una furuçao da confiança.

Art. 171, - íSalVO ú caso de j^OBeTitadoria

por iiivalldez e compulsória, á pemitido ao servidor aposentado
->

e  ̂ ^rcer cárgo em CiúniJ.dSâOt desde que seja Julgado apto an insp£

ção de saúde que precederá sua posse.

Parágrafo Único - Nà hipótese deste Artigo,

o aposentado parcatará o valor total do venclmenito do raSpectivio

cargoj sen prejuízo do provento de aposantãdoria.

Art. !'?£. - A proibição de acumular proven

tos, hão se a^lxòa aos aposentados quanto ao exercício de mandato

eL_itivo,

Art^ 173. - Não se eortpreendeiii na proibição

de acumular, nariL.astão sujeitas ã qualquer limite:
i  •

si a percepção conjunta de pensões civis ou militares;

o) o percepção de pensões com vencimentos e salários,

c) e percepção de pensões cora proventos de dispõnibilidáde, de apo

sentadOrlaii reforma ou reserva -remunerada;

•  *

d); e percepção de preventos, quando resultântes dé cargos acumula

veis.



Artr 174- - Verifloala, em processo admlnls
trativo» atiujoulôçâo px^:^lblda e & toa fé, o servidor optará
por um dos cargos, sem prejuíao do que houver percebido pelo traba
lhe prestado no oarg^ a que renunciar,

FáragraJo áitico - Provada a má fé,' o servi
dor perderá os cargos e restltuirá o que tiver recebido Indevida
mente,

CAFÍTtrjUO III

n BBmi»KU*inT-Tm|»nF

Art* 175. - Pelo exercício irregular de
Buaa atrlbulgSes, o servida rasponde oivii, penai , admlnlstratl
vanente,

- A responsabilidade civil decorrei
de procedimento doloso ou culposo, que importe em prejuíso da Fa
&enda Hunicipal ou do torceiros.

^  * "■ A indeniBâção de prejuizo causãdo á
Fazenda Hunicipal, poderá ser liquidada mediante desconto em pres
talões mensais não excedentes da décima parte do vencimento, k min
gua de outros bens . ; que responâam pela indeniaacáo*

^  - Tratando-se de dano causadc a ter
ceiroB, respúinderá o servidor perante . a Fazenda ffunicipalt em ação
regressiva proposta depois de transitar em julgado a decisão de
ultlxia instância»que houver condenado a Fazenda a indenizar c te*^
celro prejudicado.



Art. 177. - A respon^abll Idade penal ábrang€

o& criraeB e contravenções imputadõâ ao servidor nessa qiialIdade*

Art *178^ - A responeaíbllidâde admlnlstratl

va, resulta de atos ou omleõões praticados no ãesenirpenho^ de oargo

ou função,

Art* 179. - As cómlnações Civis, penais e

f^^poiplinareSi poderão cuinila^se» sendo umas e outras Independen
tee entre sí, beai assim as instâncias civil, pénal e adCiinistrativ

CAF^TtrLO I T

tms iMaT-ThJmBg

repreensão;

suspensão;

Art* 1^0* - são pénas disclpliniaresi

I  - advertênoia;

!•

III -

IV - destituição de função de confiança;

V  - deialssâó;

VI - cassação de aposentadoria ou disponibilidade*

Art. 181. - Na apllcaçãó das penas diáci

plinàres, sérió consideradas a natureza e a êravidáde da Infração

e os danos 4ue deía proviereBi pára o sérviçô pGtlioo.



Art * 155' * — SejTSL punido o Bervidor que, Bera

oausq. deixar da Buboatai^BB a inspeção da Junta Medica Ofi

■ci^if de teiuLlnada por autoridade: <m orgao ccnpetente*

Agt* 1&3. - A pana da advortencla aerá.apli
cada verbainifinte, eai caso de ne^igêcicla, fazendo-^se a davlda ano
taçao na ficha Individual,

1:^4, - ji pena de rapreanaão será ap-
cada por escrito, noa casos de desobediência ou falta de cumpri
jnento dos deveras.

Arti> 135* - A pena de suspensão,que não ex
cederá a 30 (trinta) dias, será aplicada en casos de falta s^ave
comprovada ou de reincidênoia*

Art> 136. — A destituição do fUAção do con
fiança terá por fundamento, a falta de exação no curaprimento
dever ou incompatibilidado de oxoroício»

Art, 187. - A pena de demissão será aplica
da, nos casos de:

I  - crime contra aadministração publica;

II - abandono de cargo, ou seja, ausência do serviço sem justa
causo por mala de 30 (trinta) dias consecutivosí

III - falta ao serviço 60 (sessenta) dias intercaladanente, sem
justa causa, durante o poHcdo de 13 (dose) meses;



ÍV - ôfeitsa física «n serviço contra servidor ou partieular,

sâlvo os casoB ae legítinia. defesa;

V  - insubordinação grãVC ClB serviços

VI - aplicação irrêgiulor dós diríieiros públicoB;

VII - revelação de segredo due o servidor conbeça em rasao do

cargo ou flxnção;

VIII - lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrintônio • toa

^  nicipal;

IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal, em detri

mento da dignidade da função;

X  - coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza

partidária;

XI - participação de gerência» administração ou direção de em
presa privada se» pela natureza do cargo público^ezerGido

ou pelas oaraoteríéticaa da empresa, puder esta benafi

^  eiãr-se do fáto, eíh prejuízo do serviço público mufixcipal

XII - exercer comércio ou participar de sociedade comercial» em

oi^unstânolâs que lhe proplciera. beríéfIclar-BC do fato de

ser também servidor público;

XIII - praticar a usura em qualquer de sues formas;

XIV - pleitear, como procurador ou intemiediário, junto às re
partições públicas» aalvo quando se trâter dê pêrcepçoes

de vênciniênto e vantsgeiia de parentes áte 2®, grau;

XV ^ falsificar, extraviar» sonegar Ou inutilizar livro ofi

dal ou documente, òu usá-los sabendo-os falBificadc^



xri

XVII

XTIII -

- usar nsaterlals e bens do Huiilçiplo,eii serviço particul^;

- retirar, sen previa autorização e^rita íia âutoridãde çon

petente, qualquer docunaato ou objeto da repartição, aal
vo se em beneficie do serviço público;

incontineocie publica e vícios de jogos proibldoà a eoi

brlagueiz habitual.

-158* - Será cassada a aposentadoria
dlsponibilidada,se fioar provado que o inativo, ainda no exerci|
CIO do cargo, praticou falta grave susoetivel de determinar demis

eão.

Parágarafo Único - Será ainda cassada
disponibilidade, ao servidor que nao assumir, no prazo legal,
exercício do oargo em que tiver aldo aproveitado.

a

o

1^^* - Deverão conatar de assentameRtr
individual, todaa as penas impostas ao servidor.

Art. 190. - Atenta á gravidade da falta, a
demissão pode ser aplicada, com a nota "a bem dc público",
a qim constará ae^re dos atos de demissão.

ÇAPÍr¥LO *

BA. PHlsXp fiUElliXSSRATm

Municipal,

Art. 191* - Cabe ao Chefe do Põder Ex&eutivol



ãidiniril&tPâtlva do põP dlnhoiro e válores pertenoerites

k Fa&enda Municipal ou qitó ca acharam acb a £|^ardá daótai no caóD

de alcance óu <iiiiiBaão,eii efet.uar as entradas noa dovldos prazos.

&  - A iueana âutoridaâo comunicará ime

diataiíLèntc O fato à autõridade Judiciária coUipetente^ e providen

ciará g^ué seja realizado ooo ursoncia» o procoàso do tomadla do

contas *

I  A priõão adinlniB-trativa, nao excede

rá de 90 (noventa) dias,

CAPÍTULO TI

Dl. SDBFEÍbSo FBKWKHTITA

Art^ I$£* - A suspeitaão preventiva dè 15

(quinze) a 30 (trinta) dias, será ordenádà pelõ Secretário da pâs

Q, desde que o afastamento do servidor seja necessário * para que
este não Venha a influir na apuração da falta cometida.

Parágrafo .Único — Caberá a autoridade, prõr

^gar atá &Ó (sessenta) dias, o prazo de suspensão jã ordenado
I

do o qual ce&s^ão os respectivos efeitos, ainda que o processo

não esteja concluído,

Ãrt* 193* - O servidor terá direito;

1  - a õontag«® período de afastamento, que éiceder do pra

Êo de suspensão disciplinar aplicada;



II

III '

^ oont€tg«ni t«fDpo <Je serviço, relativo ao período que

tenha eãtado preso ou susperiso^ quao^ do pi^ooeeso oio

houver resultado peçia. dlscipllfiar ou este se liniltar a

repreensão;

a contageiD do período de prisão administrativa, ou suspen

são preventiva, ao pagamento da diferença do vanclrtento e
de todas as vantâgeus do exercido^ desde que reconheolda

a sua inocência observando-se durante o efaatanento, o

fixado no Artigo 115, item III*

CAPÍTULO ¥ I I

CO {mcESãO AinsisiBilxnD e sua HmsSto

3 E Ç Ã o 1

cc PnçcEsso

^P^*- " A autoridade que tiver ciência
de irregularidade no serviço público, é obrigada a promover-lhe

apuração Imediata em processo administrativo, asôegurando^ôe ao
aouaado, an^Ia defesa*

Paragrafo Úhíco - O procesao precederá a
aplicaçao das penas de suspensão, destituição de função,dem.lasiií»
caseação de aposentadoria e disponibilidade.

195 . — É ■ coanpetente para detennlnar a

instauração de processo, o Chefe do Poder Executivo Municipal, me
diante ato, com Indicações de faltas a esclarecer e das respons^
biXidades a apurar^



Apt» lgS> - Proínovétfii Ò jp>TOCiASSíi5j Vsdá. Gonis

g5o designada pelo Chefe do Poder Ékêoutivó corapostá de treà ser

vidores efetivos» que Iniciará cs "trâlialltoâ no •pií'eJPO,de 05ícinco)

dias*

§  - Ao deslgjRer'a Comíssio, õ Cliefe do

Poder Executivo Indicara, dentre os seus nenbroSt o respectivo Pre

sldecite.

§ 2 fl - - O Presidente da Coónlssâo âeslgnera

o servidor que deve servir-da Secretário,

Art, -IS?, - Os Bembros dO Serviço e seus Se

cretários, dedlcaráo todo o aeü teitipc^ ée ióeoeõsâirio ̂ sós trsbu

Ihos do Inquérito," ficendo eãi tols oasós, dispensados do serviço

durante o curso dàs diixgeRciâS é elãOoreçeo do reletorio,

^  Parágrafo tiklco -- O praso para inquérito»se^
rá de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por nals 30 (trinta) dias

pelo Chefe do Poder Executivo, rios. casos de força maior*

Art, 19^, - A coml&^bO prooediará a todas as
>  . Jr

diligeuclás ccnvènlentes, recorrendo,quando necessário^â técnicos

e peritos,

Art- 109, ̂  Antes da lavratura de termo de

Ultlnaçao, citar—se—a O denunciado, parà tcrioar conheciviento' do pr

cesso e prestar depolnento-



P^trájtrafo Ónloo - Ho prazo 05 (cinço)(lias,

A contar da data de seu depoimento, o denuooiailo ãpreaentará aO

órgão prooessante^ o rpl de testenwhas de defesa, ate o raaxino

de 08. (Qlto},e requererá aa provas que daeie^Ja produzir.

Art. aoo. - Ultimada a inatruçãpj citai^se^

-k o ..indiciado para que no prazo de 10 (dez) dias apreaente defe

sa, eendo-lhe faoultada vista do processo na repartição. ^

5 1'* ^ Uavendo dois ou mais indiciados, ■ o

prazo eerá cooiuaD e de 20 ívinte) dias*

§ Aciiando-^se o indiciado em lugar in

certo, será citado por Edital, com prazo de 15 (quinze} dias.

I 3'* - O prazo de defesa poderá ser prorro

gado pelo dol>ro, para diligenoias reputadas Impreacindíveiô.

Art. 201.' - Será desi^niado ♦'ex-^offlcio",sem
pre que possível, aervidor de igual ou superior categoria, para
defender o indiciado.

Art* 202. - Coíioluída a defesa, a Comissiyo
remeterá o processo ao Cíiofe do Poder Kzecutivo, açoi^anliado de
relatório, no qual concluirá pela inocência ou responsabilidade dó
acusado, indicando se a liipótese for esta últli^, a disposição
legal transgredida.



Art> 2Q3, - Recebido O prooesso, o Ghefe do

Poder Executivo proferirá a décisilo HO prozo de £0 (vinte J dias.

t 1"> - Nao decidido o prõõesso «o prazo

deste Artiêó, o Indiolado reass^unirá autOinaticaãiieiite o exercício

do car:go CO função * a^ãrilaindo aí o Julgamento, sem prejuízo de
r

qualquer vãntageni*

S ga. - Ho oaso de alcáhoã ou mal versarão

^ dinheiro publico apurado em inquérito, o afâstamento aé prolon
£^ará até a decl&ão final do processo adminiétratlvOi aplicando-se
o disposto no Artigo 191 o seua Parágrafos *

Art^ 204* ^ Tratãndo-se de criDe, O Chefe

do Poder Executivo deteminará a abertura de proceaao adaiiriistratj

vo e providenciará a imãtauração de inquérito policial^

Art. 205* - O Chefe do Poder Executivo prc

a quem de direito^ no prazo do "Artigo 203, as sanções e pro

vldênoias que exoedeFeih a sua alçada.

Art. £06. - Caracterizando-ae o abandono

do oargo ou função» e ainda no caso do item III dó Artigo 107, se

rá o fato ooniinlcado aò serviço de pessõal e aó Chefe do Poder

Éxeoutivo, que procederá na forma dos Artigos 20A e 205.

•  Paráierafo ̂ lõo - Paralelamente ao processo

e desde que o Servidor não venha comparecendo ao eervíço por mais

de 00 (õlto) diaà, sem Juzta causa, será chemado por edital jpeló

prâzo de vinte díaè> através da imprensa.



Aipt. a07. - Quando a inf^ração estivar cap^
■s

tulada na Lei panai, será ranetiíio o processo á autoridade corape
tente» ficando tranaílado na repartirão.

Art* £08, - Eã qualquer fase do processo,se
ra pertaitida a intervenção de defensor constituído pelo indiciado*

Art. — O servidor so podierá sB^jeuBenai' »
a pedido, apáa a conclusão do processo administrativo a que res
ponder, desde que reconhecida a sua inocência.

Art. $10. — Ad decisões iserão publicadas
no órjBtão oficial, dentro do prazo de 00 (oito) dias.

s S Ç I O II

VA aSVTSÜIO

Art. 211* - A qualquer tempo» poderá ser
requerida a revisão do processo adaiinistratlvo .de que resultou pe^
na disolplinar^ quando se aduzirem fatos ou oircunstancias susce
tíveis de justificar a inocência dc requerente ou a atenuação da
pena.

Parágrafo ífenlco - Tratando-se' de servidor
falecido ou desaparecidOi a revisão poderá ser requerida por qual
quer das pessoas constantes do..assentamento individual.



Ãrt* 2l2m - Corfeíá a révisior^ ap«»sü- ao

procesoo õrislnárlo*

Parágrâfo ÓnlQO - Não cüdnstltiil flindamênto

p^a a raviaão a stn^les aiegaição fia injustiça de. pánaiidads»

Art, gia, - o lísqueMiaento será dlri^^do eo

Chafe do Póder Executivoi que encaniiihará à Secretaria HunioipaX

^ Administração i para a devida infonnação^

Pjàrágraüfo Úiiiqq - Dentro de óito dias, a au

toridade designará uma comissão composta da tras servidoras, sera

pire que pòs5Í.vSl., de cátegoria igual ou ai^erlor a do requerente,

Art, 214* - Ha petição inieial, o requereni

te pedirá .dia é hora para inquirição das testániunhas qua arrolar

Paráftrgü^o Qntco - Será considerado informan

te, a testenLunha que residindo fóra dá sede onde funcionar a còi

missão, prestar depoimeitto por asorito*

Art^ £1^, - Concluído o encargo da comissão

ea praso não axcédante da trinta dias» sara o prucaaso coir o reU

pectivo relatório,enoaniinitiado ao Chefe do Poder Executivo.

Parágraf o Único ̂  O pràáo pará julgamento se

rá dá trinta dias, podendo antes o Chefe do Poder Exeeutivó deter

minâr diligencias, concluídas as quais se renovará o praso



Artj_21^ - Julgadà

tornar-se-á ôem efeito a penâlldade luiposta» roetat^elendo-s#
os dlpftltos por ela atingidos.

ParáflyaTo Útiíco parcialnente proce
dente: a revi são, substitulr-se-á a pena iciposta pela que couber.

CAPÍTULO F I X I

IU3 DX^OEKIQã^ iEsa»WTr*Tg

Art ¥ ^17 < " Considera~'&e da família do ser

vtdor» alem do oonju^e e fiXhoãi quaisquer pessoas que vivan às
suas expensas e constaia de seu assentamento individual.

Art , £ia, ̂ É aaaegurada pensão na baae dq
venoinento do servidor* ã família do mesmo, quando o faleolmento
se verificar era período de ocorrência no serviço de Assistência

Previdência Social, no «uniolpío de Linhares^ noa termoB da lêgls
laçao referente ao assunto.

Art * ai9. - É vedada ao servidor publico,se]
vir sob direção iiBedlata do cônjuge ou parente, ate o

grau civil*

Art* g30« - Por motivo de convicção ideolo

gica, religiosa ou política, nenhum servidor poderá ser privado de



(^uâi^utèr seus dlpieitoa, jüm aoflrer ãltérãçB&â eiu ôuet atividade

funcional*

Ar"fc, 5^.1* - ■ Hfflfihuíi aervldcr pôdepã. sér traiis

ferido ou râinovldo "ex-of£idio" para- câ^i^o Ou fXitijçao íJuS déve eííer

oer fora da localidaide dè éua realdencia, íios períodos de noventa

dias anterloi^s e no dã trinta.dias posteriores àa eleições.

P loe ■ ^ vedada a retnoçao ou

transferência "ejx-offício" do servidor investido eoíi car£o ele ti

vOj desde expedição do dlpiõnia»' ate O termliio dó nandaLtO»

Art * 2S2*. - Aos menibroB do lifaeiBtério PÚbli

CO Municipal t no que dix respeito a localisação, substituição »t3íisr&
feiíenicia e ferias.^ aplicai^^se—a o-disposto no Estatuto proprio, e

cooto subsidiof as disposições deste Estatuto#

Art.*.^g3>^ :Q dia 28 {vinte e Oito) de outu
^  •

brOí aerá consaErado ao "SerVfàbr F^Uibilco Municipal"*

Art^ - O presente Estatuto sè aplioã

abs funcionariòs da cSunara Municipal» cabendo ao Presidente desta»

as atribuições reservadas riestà Lei -aò Prefeito> <|uá(ndt> for o csbd.

Art,V.225, - Esta Lei «ntrá en vigor na data

dfi sua publicação, revogadas as disposlçoeS em contrário» espéciaj^

mente a Lei 47Ó/69, de 15/07/69-



RBGI5IRE-SE E PUSLH5UE-SE.

Pr«f«itura Municipal d« Lihtiaraa, Estado do
Espirito Santo r aos vinte e cinco dias do mês de Janeiro do ano
dft mil ciove centos « navent^^

Cândido Dur^ao

Profoitò Iffiunlcip^

REGXSTltADA E POBLIGADA MESTA SECItEfAltlA» CATA SUPRA.

^aXr Corrêa"

SecMtário de Adnini atração e dos

Becursd^'Híâ&anos.

( 'i '



LEI 2499/2005. DE 16 DE SETEMBRO DÊ 2005.

Dá novã riedação ào pará^afo 4°. do
artigo 106, da Lei n°. 1.347/1990, de
25/01/1990.

Art. 1°. O Parágrafo 4° do Artigo 106 da Lei n° 1.347/1990 de 25/01/1990, passa a
viger com a seguinte redação:

"Art. 106. ...

§4.0 sei^dbr licenciado na forma deste Artigo, poderá exercer cargo ou
função na Administração Direta ou Indireta, Estadual, Federal ou Municipal."

Art. 2®. Esta Lei entrará em vigor nâ data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos treze dias do mês de
julho dó ano de dois mil e cirtcò.

José Carlos Eliás

Prefeito Municipal



iU. ministério público do estado do espirito santo
Promotoria ie Justiça Cível de Bu>l>ares
irTíometoriadal^^

notificação RECOMENDAtÓRlA

o ~.:r
representante legal que a es >

no inciso Vi, do artigo 129 da Constituição Federal, ^
ae, da Uei Orgãrtioa Naoionai do Ministério Pudiroo - L. Fed.^^n
Tnirio PüZ - lÍ complementar Estadual n» 95/97 e

munioipio de Linhares nos seguintes termos;

CO.— * rr»
fiscalização do cumprimento a , constituições Federal e Estadual

irr^ríe::—
recomendação, consoante art. 27, Inciso iV, da Le, 8.625/93,

^  . • 1 II III IV e IX da Cónstltuiçâo Federál.considerando ' 3 ,,„;,i3tração pública, inclusive no gue

:::rgo: empregos e :::
tra"
temporária de excepcional interesse publico.

principio da obrigatoriedade do concurso público;



ffS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ÉSTADO DO ESPÍRITO SANTO
Proínotoria de Justiça Çível de Linhares

^  1° Promotoriá da Infância e Juventude de Linhares
Rua Argemiro Garcia Duane. 818. Três Bagas - 29.907-260 - Liiiliares-ES - Tel. (27) 3264-7676 r wvw.mpes.mp.bf.

CONSIDERANDC) que õ cumprimento do artigo 37, II, da Constituição Federal deve
observar exigências formais e materiais de modo a permitir a abertura de concurso

público a ser organizado por instituição idônea, com credibilidade e acervo técnico

próprio capaz de emprestar segurança na condução do certame, aspecto essencial
parã permitir ampla concorrência e Seleção dos candidatos mais preparados e

vocacionados para câda cargo;

CÒNSIDERANDO que â Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.
9.394/94), no que tange áo magistério público, em seu artigo 67, inciso I, estabelece

que o ingresso se dê exclusivamente por concurso de provas e títulos;

CONSIDERANDÕ que é prática corriqueira a realização de Processo Seletivo para
Contratação em Designação Temporária de profissionais ds ©ducação, normalmente
no fim de cada ano, visando o exercício no período letivo seguinte;

CÕNSIDÊRANDO a tramitação dO Inquérito Civil n° 2014.0009.8986^62, que verSa
sobre irregularidades no âmbito das contratações temporárias por designação

temporária no município de Linhares, aproveitando servidores efetivos em licença

para trato de interesses particulares;

CONSIDERANDO a verificação de que o município dispõe de 72 servidores efetivos,

aprovados em concurso público para os cargos de auxiliar de secretaria,

serventes, escriturários, secretárió escolar, auxiliar de biblioteca, monitor

educacional e auxiliar de serviços gerais, e hoje, exercem a função de

professor em Designação Temporária;

•Sr'

CÃ

ON



(k
i>ir. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Promotoria de Justiça Cível de Linhares
1^ Promútoria da Infância e Juventude de Linhares
Rua Arpemiro Garcia Duarte. 818. Três Barras - 29.907-260 - Linhares-ES - Tel. f27^ 3264-7676'- vvav%v.mpes.iiip.br.

CONSIDERANDO a existência da Lei Municipal n° 1.347/1990 e
posteriormente a de n° 2.499/2005, que modificou o parágrafo 4°., do artigo
160, possibilitando que o servidor licenciado, exerça cargo ou função na
administração direta ou indireta, estadual, federal ou municipal;

CÕNSIDERANDÕ que na Lei 1.347/1990, Seção VII, onde se reporta a licença
para o trato de interesses particulares, no "capuf do art. 106, estabelece que o
afastamento se dará após 2 anos consecutivos de exercício no cargo efetivo, sem
vencimentos, por até 04 anos;

CONSIDERANDO que nos autos há prova de que há servidores afastados há mais
de 04(quâtro) anos do cargo os quais são efetivos, e anualmente, se habilitam ao
exercício da função de professor, por meio de processo Seletivo de contratação
temporária ofertado pela municipalidade;

CONSIDERANDO que o município de Linhares, não vem cumprindo o estrito teor do
caput do art. 106, cuja fihálidade é de assegurar o servidor efetivo a possibilidade de
solicitar licença para interesses particuiares;

CONSIDERANDO, finalmente, que ó município, numa tentativa de burlar a
legalidade do processo de admissão do professor, afronta a Constituição Federal e a
interpretação literal e finalidade da Lei, inseriu o § 4°, permitindo que, mesmo
licenciado para trato de assuntos particulares, esse servidor possa se habilitar ao

cargo de professor por Designação Temporária;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que o principio constitucional da moralidade e

legalidade da coisa pública vem sendo descumprido pelo. município de Linhares,

sendo assim, o Ministério Público, apresenta o que segue:

#/
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Promotoria de Justiça Cível de Linhares

Promotoria da Infância e Juventude de Linhares
Rua Arpeiniro Garcia Duàne, 818, Três Barras - 29.907-260 - Linhares-ES - Tel. (27^ 3264-7676 - ww.mpes.inn.hr.

RECOMÊNDA, ao Exmo. Prefeito Municipal de Linhares, Sr. Jair Correia e ao Sr.
Sérgio Adão Lopes Suzano, Secretário de Educação do Município de Linhares/ES:

1- QUÊ SEJA IMÊDIATAMENTÊ articulado junto à
Procuradoria do Município e posteriormente à Câmara Municipal. Projeto de
Lei emendando a Legislação acima referida, na seção que trata da "Licença
para interesses particulares", para que possa valêr-se do sentido literal da
licença, e via dé conseqüência, impedindo que servidores efetivos em cargos
diversos do magistério, possam se habitar a outros cargos ou funções
públicas, se habilitando a processos selêtivos de Designação Temporária
pára professor, em total desrespeito aos demais professores em exercício e à
classe de profissionais da educação.

Linhares, 03 de dezembro de 2015.

MARlAyCRlSTIl^A RDCITA PIMENTEL
í  PROMOTORA DE JUSTIÇA



PREFEITUF^ MUNICIPAL DE LINHARES
Secretaria Municipal de Educação

Linhares, QÓL' de j^\yQy íO de 2Q16.
Ç1RCULAR/N° 001/2016

Assunto: Encaminhamento de servidpr

r  A

Senhor(a) Diretor(a),

Encaminhamos o (a) servidor fa) Í\Ji que

prestará serviço nesse Estabelecimento de Ensino, em Regime de Designação Temporária, com a

função de ■fiop Mae-A na Disciplina:. Gc^- .:!r--nCQnnrii I _,turno:. v/gs-p- ■
®  ! .. ...-J".

a partir de A^\ lOc^/AQ .
Carga Horária:

-fi Oi ~h TL
M vj H"- emOiOiS

Atencipsamenre,

Sérgib-Adã^opesXSuzano
Secre^tí^unicipal qe Educação
Direto 922/2014

llmo(a) Sr(a):



prefeitura MUNIcipAt DE LINHARES
""""" """'«'pai ís E<,„c.ç,„

WRÇULAR/N» 001/2016 Linhares, Qo?.
^"L^ÍSÊía-de201$.

A«F"nto: Encam/nhament
O de servidor

SenhQr(a) Diretor(a),

Encaminhais o (a, .eorluor (a,

'Ungão de Hny^ A Designaçã
^~7r na Disciplina: G(4 1 • \

apart/rde^/Oá/iG ~-^^^^3Tt!-L_,,„rno; HorI
ão Temporária, com a

Atenciosamente

*^arga Horária;

VQ C\ Co^cIq

jio
•e cIq^o

SP,

S éjg f c^-Adã-d^on o o ̂ ,,v
Secretário Municinal dp
Decreto 922/2014 ^'^'^cação

""^0(3) Sr(a);

D/retor(a)da Escoia/CEiM;
ce\ M
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